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Este artigo constitui o complemento de outro publicado
no n, 5 desta revista, set./out. 1974, sob o titulo Tra-
balho e modernização na indústria têxtil. Esse primeiro
artigo descreve o processo de racionalização do trabalho
ocorrido numa fábrica de fiação e tecelagem situada na
cidade de Juiz de Fora, em Minas Gerais, como resposta
à crise por que passou a indústria têxtil local no periodo
de 1954/64. Trata-se agora de analisar as conseqüências
dessas modificações sobre as atitudes dos trabalhadores,
examinando-as, não de forma direta, mas através de um
estudo mais exclusivo sobre atitudes operárias que leva
em conta não sô a empresa, mas também outros deter-
minantes da sociedade global.

1. INTRODUÇÃO: SATISFAÇÃO NO TRABALHO
E SOCIEDADE GLOBAL

Os estudiosos da classe operária brasileira - e latino-
americana em geral- tomam como quadro de referên-
cia de suas investigações sobre atitudes operárias prin-
cipalmente as caracteristicas da sociedade global.
Diferentemente destes, os socíôlogos americanos fazem
da organização da empresa e da dicotomia satisfa-
ção/insatisfação no trabalho o foco central de seus es-
tudos.!

Se bem que importante para a compreensão das
atitudes e do comportamento operário, o grau de satis-
fação ou insatisfação do trabalhador relativamente a seu
trabalho envolve uma série de dificuldades para ser ~ I
medida. A própria dicotomia, seguidamente ligada ao ~
ambíguo conceito de "moral'? está comprometida com
uma abordagem cujos pressupostos são bastante du-
vidosos. De fato, subjacente ao enfoque via "teoria da
satisfação" está a idéia de que a um moral elevado
corresponderia um alto grau de satisfação no trabalho e
que um homem satisfeito se identificaria mais que os
outros com os objetivos de sua organização e, como con-
seqüência, produziria mais. Esta concepção otimista de
um acordo real ou possível entre os imperativos eco-
nômicos da empresa e as exigências humanas de sua
mão-de-obra foi objeto de severas criticas por parte dos
sociólogos industriais. 3

Os resultados de numerosos estudos revelam que a
atitude dos trabalhadores não pode ser dimensionada
simplesmente em termos da oposição' satisfação/insatis-
fação." O mesmo observamos relativamente ao grupo
estudado: as perguntas "está satisfeito com o que faz ou
gosta do seu trabalho" e "acha o seu trabalho importan-
te" foram respondidas todas positivamente em contraste
evidente com insatisfações referentes às relações no
trabalho, ao cargo, ao salário, à empresa, etc., como
veremos a seguir. Tais resultados podem ser explicados,
em parte, como sugere Blauner'' devido ao peso que
numa sociedade como a nossa geralmente é atribuído -
em comparação com outras atividades sociais - ao
trabalho na determinação da imagem que o homem faz
de si mesmo. O trabalhador teria, por esse motivo,
dificuldade em admitir que não gosta de seu trabalho ou
que ele é improdutivo, sem com isso ameaçar seu auto-
respeito.

Mas a maior dificuldade em lidar adequadamente
com o problema da satisfação parece advir não da
pr6pria noção, mas de sua utilização por uma sociologia
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que concebe a empresa como uma organização fechada lítica brasileira bastante conhecidos. Basta lembrar a
sobre si mesma e que, portanto, não considera outros forma semicorporativaque assume o Estado desde en-
aspectos, envolvendo as atitudes dos trabalhadores, que tão. Ao contrário da democracia liberal, o novo sistema
se s.ituam fora de seu campo de ação. Como enfatiza 1político social enfatiza não o princípio da livre concor-
Goldhorpe, a "questão da satisfação no trabalho não rência, mas o da cooperação, não a liberdade indivi-
pode ser, no fim, considerada como útil, a não ser em dual, mas o papel de produtor do indivíduo na socie-
relação à questão básica do que poderíamos chamar dade, que é vista como um todo orgânico e hierarqui-
orientação em direção ao trabalho. Até conhecermos al- camente organizado, no qual pertence ao Estado o papel
go a respeito da maneira como os trabalhadores elas- de árbitro entre as classes. Estas são definidas não como
sificam suas necessidades e aspirações relativas aos seus classes. mas como categorias econômicas (empregado-
empregos, até conhecermos que significado o trabalho res) e profissionais (empregados), ambas organizadas em
tem para eles, não estamos na posição de entender o que associações congêneres e simétricas com contatos ins-
pode ser adicionado satisfatoriamente em cada caso". 6 titucionais assegurados em todos os níveis." Resta,

pois, dizer algumas palavras sobre o mercado de tra-
balho, o contexto urbano-industrial e os operários es-
tudados.

Tais necessidades são determinadas socialmente e,
portanto, as análises do comportamento operário não
podem ser levados a efeito sem as referências necessárias
à sociedade global. 7

Foi o que procuramos fazer, como outros colegas que
estudaram atitudes operárias no Brasil. 8 Entretanto,
preferimos à hipótese da conduta "tradicionalista" ou
em "termos de mobilidade" prevalecente nesses tra-
balhos," uma outra que enfatiza mais o próprio sistema
de produção que a origem dos trabalhadores: o tra-
balhador brasileiro modela seu comportamento em fim-
ção, de um lado, da empresa e do mercado de trabalho
e, de outro, em função do Estado. A influência desses
elementos sobre suas atitudes é medida pelo contexto
urbano-industrial no qual se inserem.
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1:: evidente que esses elementos estruturais, enquanto
componentes fundamentais de um sistema social de
produção. estão intimamente ligados entre si e suas
fronteiras são extremamente dificeis de serem deli-
m itadas. Assim, para os objetivos deste trabalho, a
referência à empresa significa que a ênfase está sendo
colocada sobre as relações patrão-operário, decorrentes
da natureza da produção - tipo de produto e de tra-
balho - e da organização do trabalho na empresa -
estrutura e política administrativa; a referência ao mer-
cado de trabalho implica a importância atribuída ao es-
paço social no qual o trabalhador vende a sua força de
trabalho e às condições de compra e venda desta força
de trabalho; a referência ao Estado significa que estão
sendo acentuadas as relações patrão-operário enquanto
classes sociais no seio de uma sociedade nacional. Ela
significa, sobretudo, um tipo de dominação de classe e a
forma como se organiza esta dominação, expressa pelo
conjunto das leis que regulam as relações entre o capital
e o trabalho e o estatuto político que as anima. Final-
mente, a referência ao contexto urbano-industria/ sig-
nifica que o acento está sendo colocado sobre as sin-
gularidades, historicamente determinadas, de uma
cidade ou região industrial. Diz respeito ao conjunto das
relações sociais que decorrem de um tipo de urbani-
zação - tamanho da localidade e características da
população - e de um tipo de industrialização: natureza
de seu parque industrial, da classe patronal e operária.

As características da empresa em questão já foram
tratadas em outro trabalho publicado nesta revista. 10 O
papel intervencionista desempenhado pelo Estado na
industrialização, a partir de 1930, e a legislação tra-
balhista daí decorrente são aspectos da economia po-
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Juiz de Fora, atualmente com cerca de 250 000 ha-
bitantes, foi no passado - até por volta de 1920 - um
dos importantes centros industriais do país. Fruto do es-
forço de uma burguesia local e utilizando mão-de-obra
igualmente oriunda da região, ali foram instaladas
numerosas indústrias, que formavam então o setor mais
dinâmico, come o têxtil. Entretanto, os acontecimentos
históricos subseqüentes foram desfavoráveis ao desen-
volvimento industrial da cidade'" que entra, principal-
mente a partir de 1930, em relativa decadência.P

Fortemente abalada pelas sucessivas crises por que
passou a indústria têxtil brasileira e marginalizada, das
decisões da política nacional nas últimas décadas, que a
impediram de se transformar num centro industrial
movido por grandes empresas sediadas fora, a cidade
mantém praticamente inalterado, tanto no que se refere
aos setores como à propriedade e organização, o caráter
eminentemente tradicional de sua indústria.

Juntando-se à indústria têxtil a de vestuário e de
calçados, é a seguinte a fisionomia dominante na in-
dústria de Juiz de Fora nos últimos tempos: 5000 pes-
soas ocupadas, de um total de 9 600, no ano de 1962;
Cr$ 5 700,00 do valor da produção de um total de
Cr$ 13 000.00, no mesmo ano e uma participação de
5,9% na produção industrial de Minas Gerais. Dentro
do conjunto, cerca de 60% dos estabelecimentos ocupam
menos de cinco operários e, na parcela restante, são
poucos os que ocupam muito mais que esse número.

Ao contrário do passado, quando predominavam as
grandes tecelagens, o parque industrial é assim cons-
tituído por pequenas empresas, em que a administração,
a programação e o controle da produção são executados
pelos próprios sócios, e poucos possuem dirigentes com
curso de nível superior especializado para atividade in-
d ustrial. Essa situação é reflexo da forma familiar de

ropriedade, predominante nas empresas de Juiz de
ora, onde predomina também o capital nacional de
rigem local. a
O desenvolvimento do município fundamenta-se na

experiência de numerosa mão-de-obra, relativamente
barata, constituída principalmente de imigrantes da
Zona da Mata, zona na qual Juiz de Fora se inclui, e que
em hoje suas atividades rurais estagnadas ou em de-
adência. Em muitas fábricas, mais de 50% do pessoal
cupado é proveniente dessa região e de outras áreas da
eriferia da cidade.
Na medida em que a cidade, como no passado, con-

tinua sendo ponto de atração constante de populações



de sua área de influência - a Zona da Mata Mineira - tóricos diferentes - uma integra-se num parque indus-
a pressão da mão-de-obra é permanente. Alia-se a esse trial em plena expansão, enquanto a outra faz parte de
fator o ritmo relativamente lento do crescimento e as um sistema do passado, marcada por sucessivas crises.
transformações na composição do parque industrial- As duas empresas serão designadas, daqui por diante:
falência das grandes tecelagens e predominância das pelas formas abreviadas LT. e LA., respectivamente.
pequenas fábricas - determinam a alta taxa de desem-
prego. Em 1968 estimava-se em 15 mil, no mínimo, o 2. O PONTO DE VISTA DO TRABALHADOR
número de desempregados em Juiz de Fora. SOBRE O SEU EMPREGO

Não obstante a decadência relativa de seu parque in-
dustrial,JuizdeForaguardaaindamuitodostraços'quetf "A camaradagem com os colegas", "o reconhecimento
lhe valeram no passado a cognominação de Manchester da capacidade do empregado" e o "respeito a sua liber-
Mineira: a localização da maioria dos estabelecimentos dade no trabalho"; o "bom relacionamento com os
industriais, inclusive,grandes construções fabris no es- chefes", "companheiros amigos e unidos", "a harmonia
tilo arquitetônico das fábricas inglesas, na parte central entre patrão e empregado", enfim, "o clima de ami-
da cidade; a presença de uma classe operária relati- zade" e o "bom ambiente de trabalho" são os aspectos
vamente numerosa e homogênea e portadora de uma (que agrupamos como ambientais-relacionais) mais en-
tradição operária que .se exprime principalmente no fatizados pelos trabalhadores estudados, para que um
elevado índice de participação sindical e política dos~ emprego seja considerado satisfatório (50%).
operários relativamente a outras regiões do país; e na Em segundo lugar (25%), e mais importante que o
configuração do movimento operário local voltado pa- salário (15%) é mencionado o que agrupamos como
ra o grupo operário e com ele identificado. Sob vários salário inâiretoé (médico, dentista, lanche, etc.), e, em
aspectos o contexto urbano-industrial de Juiz de Fora se "lltimo (10%), os aspectos que agrupamos como técnico-
enquadra, sem todas as conseqüências por ele apon- 'profissional (o próprio trabalho, boa matéria-prima,
tadas, no tipo de habitat que Karpik chama de cultura boas condições de trabalho, reconhecimento de sua
operária, cujo sistema de valores toma essencialmente capacidade, liberdade ou autonomia no trabalho, etc.).
como quadro de referência o grupo operário, em con- Nem a origem nem a qualificação se revelaram es-
traposição à cultura tradicional, que se enraíza nas tatisticamente significantes. Os qualificados não di-
unidades sociais particulares e à cultura urbana, orien- ferem dos semíqualífícados no teor de suas respostas.
tada por valores tipo moss-media.P Não obstante, os braçais são os únicos que não consi-

O grupo estudado, por sua vez, apresenta, em linhas deram o salário importante para que um emprego seja
gerais, as mesmas características da classe operária satisfatório, mas valorizam, relativamente mais que os
local. Entre as 602 pessoas que o compõem, 54,3% são outros, o salário indireto. Isto parece dever-se ao fato de,
de origem urbana, dentre as quais 67,CJ110 nascidas em em virtude de sua qualificação, não lhes ser possível as-
Juiz de Fora e 21,8% na Zona da Mata de Minas Gerais, pirar mais que o salário mínimo legal que geralmente
quer dizer, na zona de infl\J~f}cia da cidade. Entre os percebem.
37% de origem rural, 19,2% são originários do Muni- Aliás, a valorização geral, entre os trabalhadores es-
cipio de Juiz de Fora e 65,30/0 da Zona da Mata e 86,4% tudados do salário indireto, não significa desinteresse
estão na cidade há mais de 10 anos. t:: composto prin- pelo salário real, mas deve-se à interferência da legis-
cipalmente de elementos do sexo masculino (74%), lação trabalhista e, em relação com esta, da política
r.elativamente jovens (o grupo mais representativo situa- salarial da empresa: a maior parte dos salários na em-
se entre 25 e 29 anos), casados (57% em média) possuin- presa estudada oscila em tomo do mínimo regional, sen-
do um nível de instrução primária (67,1%) e com uma do relativamente pequena a diferença salarial entre
qualificação industrial de tipo médio: 67,3% de se- qualificados e semiqualificados. Daí a importância que
miqualificados, cujo treinamento é efetuado na própria adquirem, para todas as categorias, os beneficios que a
fábrica. 16 empresa possa oferecer.

Fin~lm.ente, re~taria di~r .que a p';lblicação do ~stU?O f Mesmo considerando em conjunto o salário e o sal~'
de LeonCIO Martins Rodngues, reahzado numa indús- rio indireto, os fatores "ambientais-relacionais" con
tria automobilística de São Paulo'? ,forneceu-nos a' tinuam ocupando a preferência dos trabalhadores par
ocasião de testar m~is ~ma vez,. atrav~ d.a compar~ção, que ~m emprego seja considerado satisfatório. A super 73
se bem que de maneira imperfeita ou limitada, as hnhas valorização dos elementos sociais do trabalho, e
gerais de nossa hipótese. aparente detrimento dos econômicos, revela em pri-

Tal comparação tomou-se possível pela similitude do meiro lugar a influência do salário e do mercado de
material recolhido: várias de nossas questões tratavam trabalho: sendo o salário determinado por lei e esta-
do mesmo tema e foram formuladas de modo semelhan- bilizado em tomo do mínimo, tanto na LT. como nas
te. De outro lado, esta comparação mostrou-se parti- outras fábricas locais - que pagam, em geral, salários
cularmente interessante pelo fato de tratar-se de dois mais baixos que a fábrica estudada - os operários estão
universos particulares: embora as das duas empresas extremamente limitados em suas alternativas para
sejam modernas em seus respectivos contextos; a pro- maiores ganhos salariais. Em segundo lugar, influen-
dução da empresa por nós estudada é "tradicional", en- ciam nessa perspectiva a empresa e o contexto urbano.
quanto aquela estudada por Leôncio Rodrigues é No que se refere à influência da empresa, num tipo de
"moderna";" enquanto a indústria têxtil é nacional, a organização em que os supervisores detêm uma parcela
indústria automobilística se caracteriza por ser formada considerável de poder nas decisões sobre o destino dos
majoritariamente de capital estrangeiro; a composição operários, em que o sistema de comunicação, menos for-
do grupo operário difere sob vários aspectos e, final- malizado entre esses dois níveis, favorece contatos de
mente, elas representam o resultado de processos his- envolvimento pessoal, a "amizade", e a "cooperação"
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que possam deles conseguir adquire importância toda
especial para o trabalhador, e vice-versa. Por outro lado,

)

a camaradagem com os companheiros de trabalho, vin-
culada a um padrão cultural que valoriza os contatos
pessoais entre operários - contexto urbano - parece
assumir, no caso, uma forma nitidamente de compensa-
são à fadiga e monotonia do tipo de trabalho executado:

"O meu trabalho é uma diversão; entendo-me com
meus companheiros; quanto mais esquenta a seção mais
riem, às vezes de tristeza também porque não se agüenta
de calor"; ou "o trabalho não é essas coisas, mas os
colegas são bons e o supervisor também é bom".

O fato de os aspectos propriamente profissionais do
trabalho terem sido apontados em último lugar não sig-
nifica, como veremos melhor posteriormente, desinte-
resse, pelo menos, mas sim a consciência da baixa pos-
sibilidade de satisfazê-los num tipo de empresa onde
predomina o trabalho em série e onde o trabalhador fica
impedido de utilizar livremente sua criatividade,
acabando por sentir-se como uma mera extensão do
maquinário; donde, como contrapartida, a valorização
das relações sociais entre operários:

"O pessoal aqui é muito bom, eu tenho muita ca-
maradagem com eles, mas o trabalho é triste; aqui den-
tro eu me sinto como uma máquina." ai

Para o pessoal com nível de instrução mais elevado
que ocupa melhores posições na hierarquia de funções
da empresa e executa tarefas mais interessantes, esse as-
pecto parece adquirir maior importância na avaliação
do emprego. Com relação ao salário, fatores ambientais-
reiacionais e salário indireto, as diferenças entre as
proporções para até primário (pessoas analfabetas e com
curso primário) e secundário (pessoas com 1.o e 2.o ciclo
completo e/ou incompleto) não foram estatisticamente
significantes. No entanto, na categoria fatores técnico-
profissionais, a proporção é de 3,7070para os analfabetos
e com curso primário contra 23,10/0para aqueles com
curso secundário.

A referência à promoção e à estabilidade, fatores de
primordial importância, especialmente o último, para os
trabalhadores de origem anglo-saxôníca;" pode ser ex-
plicada pela estrutura e política social da empresa e pela
legislação trabalhista.

A fábrica estudada possui uma organização de tipo
horizontal.P composta de apenas três níveis hierár-
quicos, o que toma extremamente limitadas as possi-
bilidades de promoção Iem nível vertical com tendência:
a se tornarem inexistentes: de acordo com a nova po-
titica de pessoal, o recrutamento para o nível de super-
visão é feito fora da empresa ("elementos mais ins-
truidos e menos comprometidos com os operários").
Como no nível de base, predominam os cargos semi-
qualificados; as oportunidades de ascensão profissional
na empresa são bastante reduzidas, fato do qual os
trabalhadores têm plena consciência.

Quanto à estabilidade, a antiga legislação trabalhis-
ta23 tornava estável o empregado apôs 10 anos de casa e
previa, em caso de dispensa sem justa causa, a inde-
nização correspondente ao tempo de serviço. Mas na
LT., a estabilidade na época da pesquisa não era con-
cedida. A empresa utilizava então a política, genera-
lizada em todo o pais e que, no dizer de Leôncio Ro-
drigues, já fazia parte dos mores das relações industriais
no Brasil: dispensa e o pagamento da correspondente
indenização, depois de certo tempo de serviço. A es-
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tabilidade era, portanto, um elemento sem peso, do
ponto de vista dos trabalhadores, para que um em-
prego fosse considerado satisfat6rio.
. Se compararmos a opinião dos trabalhadores estu-

dados com aquelas dos da LA. de São Paulo, obser-
vamos que elas não diferem essencialmente, mas de-
notam, não obstante, a influência daqueles fatores que
vimos analisando: a empresa, o mercado de trabalho, a
legislação trabalhista e o tipo de contexto urbano.

Com efeito, também para esses trabalhadores "as re-
lações com a chefia constituem o ponto crucial"z. para
que um emprego seja considerado satisfat6rio, o que
Leôncio Rodrigues atribui ao papel que, semelhante-
mente ao que ocorre na LT., exercem os supervisores
na estrutura de poder da empresa. A fim de facilitar a
comparação, reproduzimos o quadro 1, onde esse aspec-
to (relação com a chefia) e aquele referente ao bom am-
biente de trabalho foram agrupados como fatores am-
bientais-relacionais; os itens referentes a treinamento ou
aperfeiçoamento técnico e possibilidade de subir na em-
presa foram agrupados como fatores técnico-profis-
sionais e, finalmente, aqueles tais como forriecer con-
dução, boa alimentação e cooperativa do consumo,
como salário indireto.

Quadro 1
Distribuição percentual dos empregados da LA. de São
Paulo que compõem a amostra estudada, segundo
respostas à pergunta: Numa empresa qualquer, dos
itens abaixo, quais o Sr. considera mais
importante do ponto de vista do empregado?

Respostas
Operá-

rios

Categorias

Tradi-
cionais

Salário 39,0% 37,001. 45,001. 60,001.
Fat. amb.
reiacionais 97,001. 100,001. 82,001. 80,001.
Fat. téc.
profissionais 35,5% 37,5% 29,5% 35,001.
Sal. indireto 98,001. 74,001. 100,001. 90,001.

Fonte: Rodrlau", Le&cio.r ••tbutrilJJimçiio. atitrul •• openfrüu. op. cit. 1971. p. 71.

Obo.: Pen:entapno no ortaInal extra1d•• tendo- •• como b••• o ndmero de respostas; no
quldro acim. =m6dia aritm6tlc:. d•• iteno ••••••pId ••.

Observando-se o quadro 1nota-se, de um modo geral,
as mesmas tendências encontradas entre os trabalha-
dores da I. T.: valorização, entre todas as categorias, das
relações de trabalho e dos beneficios que a empresa
oferece em aparente detrimento do salário, indicando
também ai a influência da legislação trabalhista.

Como Já foi dito, embora as diferenças salariais
globalmente e entre as diversas categorias sejam maiores
na LA. do que na L T., os salários não são determinados
em função de um mercado realmente "livre", mas de
um denominador comum a todas as categorias: o salário
mínimo. Não obstante, dependendo das necessidades
de mão-de-obra qualificada que a produção exige e das
condições em que é implantada, a empresa pode pagar
acima do preço do mercado, sem que o salário mínimo
deixe de cumprir sua função padronizadora, ou melhor,



de manutenção do preço de reprodução da força de
trabalho no nível necessário ao tipo de acumulação
vigente no pais. 25

"A indústria automobilística, como se sabe, instalou-
se rapidamente, mercê dos estímulos e favores gover-
namentais. Foi constrangida a encontrar e preparar
operários especializados, num mercado relativamente
carente de trabalhadores.quaiificados, tanto mais que a
expansão do setor se acompanhava do crescimento da
indústria de autopeças, aumentando a procura de mão-
de-obra. As fábricas de veículos foram obrigadas a
elevar os salários e oferecer outras vantagens a fim de
atrair e selecionar operários num tipo de produção que
requer certo grau de precisão, cuidados técnicos e,
sobretudo, responsabilidade na execução das tarefas.
Deste modo, desde o início, os salários pagos no ramo
tenderam a manter-se em nível superior aos do conjunto
da indústria paulista."26

Desta forma, se é que podemos dizer assim, num mer-
cado de mão-de-obra relativamente fechado, passa a
existir um "mercado mais ou menos livre", restrito a
determinàdos setores, ou talvez, o que seja mais correto,
um "mercado setorial" que faz com que as diferenças
salariais, como já ressaltado, se dêem não tanto por
categorias profissionais, mas principalmente por setores
industriais. Daí a valorização da LA. passar primei-
ramente, como mostra Leôncio Rodrigues, pela valo-
rização do setor automobilístico.

Mas, se adicionarmos salário e salário indireto
como fizemos no caso da L T., veremos que estes se
sobrepõem, contrariamente ao que ocorre naLT., ar;
fatores ambientais/relacionais, indicando um.a orien -
ção muito mais economicista dos trabalhadores da LA .
relativamente ao trabalho, do que aquela dos da LT. e,
portanto, a interferência além da empresa, do tipo d'4
cultura: se na cidade média industrial a contrapartida
ao desenraizamento cultural tende a ser a valorização
das relações sociais com o grupo operário, na metrópole
é a compensação de caráter econômico que cumpre esse
papel.

Nessa direção aponta, por exemplo, o economicismo
mais acentuado dos trabalhadores classificados por
Leôncio Rodrigues como "tradicionais" relativamente
aos "modernos": são os únicos a dar maior ênfase ao
salário. A diferença mais marcada entre essas duas
categorias na LA., praticamente inexistente sob esse as-
pecto na LT. (entre rurais e urbanos), deve-se, além do
tipo do contexto urbano, a composição demográfica
diferente, entre os dois grupos; é maior o número de
migrantes empregados na LA., e estes têm menos tempo
na cidade e menor experiência de vida urbana que os
trabalhadores de origem rural da I.T.

As referências a fatores tais como promoção, trei-
namento e aperfeiçoamento técnico entre os traba-
lhadores da LA. podem, a nosso ver, ser explicados pelo
tipo de empresa e por sua política social. Não somente a
LA. emprega em maior número uma mão-de-obra
muito mais qualificada, cujo tipo de trabalho oferece
maior estímulo ao aperfeiçoamento profissional que a
I.T., como, ao contrário desta, "põe em prática um sis-
tema de promoção bastante escalonado e diversificado,
de modo a possibilitar aos operários pequenas ascensões
em períodos de tempo relativamente curtos, dando aos
empregados a impressão de que estão em contínuo

processo de elevação na hierarquia da empresa e que
seus esforços são recompensados". 27

Outras diferenças entre os grupos comparados podem
ser encontradas nos motivos que levaram os traba-
lhadores a deixar o último emprego e a procurar tra-
balho nas respectivas empresas. Enquanto a maior parte
dos trabalhadores da LA. (530/0) saiu do último emprego
por causa dos salários baixos e apenas 10010 porque
foram dispensados, na LT. metade dos entrevistados
(500/0) saiu porque foi despedida ou, então, devido às
más condições de trabalho (18,8%) e nenhuma menção
foi feita ao salário. Por outro lado, enquanto os tra-
balhadores da I.A. escolheram a empresa principalmen-
te porque ela pagava salários mais altos (58%) e oferecia
melhores oportunidades profissionais (22%), os da LT.
fizeram-no principalmente porque tinham parentes ou
amigos na empresa (46,2%) ou porque tinham boas in-
formações da fábrica (23,1%).

Além das diferenças relativas ao mercado de trabalho
das duas cidades, essas dessemelhanças de orientação
entre os trabalhadores comparados parecem indicar a
influência do tipo de cultura que caracteriza os contex-
tos urbanos nos quais estão inseridos. Efetivamente, elas
parecem confirmar as hipóteses levantadas por Karpik
sobre a diversidade da influência cultural nas atitudes
relativas ao trabalho e, como conseqüência, sobre a
satisfação no mesmo.

Distinguindo, segundo a tradição da escola de Mi-
chigan, dois domínios na situação de trabalho, um
público - que compreende aqueles aspectos visíveis
para o conjunto da comunidade, como a promoção e o
salário - e outro privado - reunindo o conjunto de
atributos, tais como o conteúdo, as condições físicas e
humanas, "que escapam ao conhecimento da comu-
nidade e representam o bem comum da organização"
_ Karpik hipotetiza que: "a) quanto mais o meio de
trabalho e a comunidade são social e culturalmente
heterogêneos, tanto mais os aspectos públicos da si-
tuação de trabalho tornam-se importantes e mais, por
via de conseqüência, as expectativas referentes a esse
domínio vão exercer influência sobre as satisfações
correspondentes; b) inversamente, quanto mais o meio
de trabalho e a comunidade são social e culturalmente
homogêneos, mais os aspectos privados da situação de
trabalho adquirem importância e, conseqüentemente,
mais as expectativas referentes a esse domínio vão exer-
cer influência sobre as satisfações correspondentes't.P

Do que se depreende das respostas obtidas e da com-
paração geral que vimos fazendo entre os trabalhadores
das duas empresas consideradas, parece fora de dúvida
que aqueles da LT. de Juiz de Fora valorizam mais os
aspectos privados da situação do trabalho e os da LA. de
São Paulo, os aspectos públicos. O resultado dessas
atitudes sobre a satisfação no trabalho, no que diz res-
peito ao caso por nós estudado, será examinado a seguir.

3. AVALIAÇÃO DA COMPANHIA
A opinião que os trabalhadores têm da LT. é extre-
mamente positiva: a quase totalidade dos entrevistados
(96,8%) tem uma imagem favorável da empresa e, dentre
estes, apenas 7,4% fazem algumas restrições.

Mas tal imagem tem pouco a ver com a satisfação no
trabalho, nem é indicativa de um moral elevado e de
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uma identificação do trabalhador com a empresa. A
companhia é considerada boa porque é "pontual no
pagamento" e "trata bem os operários", o que coincide,
de uma certa forma, com as principais exigências do
trabalhador relativamente ao emprego. Mas tais aspec-
tos são avaliados 'por fatores externos à situação ime-
diata de trabalho.

O que determina a visão positiva da empresa é fun-
damentalmente a comparação com as outras compa-
nhias, ou seja, a vivência pessoal, ou através dos com-
panheiros de trabalho e membros da família, num mun-
do industrial em crise. ~ o que transparece claramente
nessas respostas:

"~ 100%melhor na cidade, porque é pontual em ven-
cimentos, dá valor ao operário e pede ao empregado
somente as oito horas de serviço."

"Já trabalhei em diversos lugares mas aqui é o melhor
lugar para trabalhar. Tudo que os chefes pedem ou
mandam é com educação. O pagamento é sempre em
dia, pode-se fazer compromissos que eles pagam."

"Muito boa. Eles aumentam o salário logo que a lei
manda, enquanto outras fábricas lá fora ficam querendo
não pagar."

"~ ôtima companhia, porque nem se compara com
nenhuma outra companhia de Juiz de Fora. Oferece ao
empregado assistência, cooperação. Se interessa pelo
empregado."

São a potência econômica e a organização da empresa
que constituem os fatores fundamentais para uma
imagem favorável da companhia. Mas esses aspectos
não são avaliados nem pelos salários, nem pela estrutura
interna da empresa, mas pela relação entre esta e seu
contexto.

Quadro 2
Distribuição percentual dos empregados da I.T.
segundo principal motivo apresentado para justificar
opiniões favoráveis sobre a companhia

Motivos % do total
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Bom ambiente de trabalho
Boa remuneração
Pontualidade no pagamento
Boa organização
Boa administração
Salário indireto
Concessão de favores pessoais
Cum primento da lei
Em relação às outras companhias
Tratamento pessoal
Equipamento moderno
Estabilidade econômica
Outros motivos

8,5
3,5

23,5
4,2
3,8

11,6
3,2
6,0

14,5
13,5
1,2
3,8
2,7

Total 100,0%

Número de casos 602

Dentre todos os principais motivos apresentados para
justificar opiniões favoráveis da companhia (quadro 2),
aqueles referentes ao salário, à organização e à esta-
bilidade econômica da empresa são citados em propor-
ções mínimas, cabendo o primeiro lugar à pontualidade
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no pagamento. Aqui, mais uma vez, l\ legislação tra-
balhista parece interferir, assim como o baixo nível
salarial que vigora no setor. Como foi dito, sob esse as-
pecto a empresa não se distingue de outras da cidade,
mantendo a remuneração da força de trabalho por ela
empregada o mais próximo do salário mínimo regional.
Entretanto, o esforço de modernização levado a efeito
com relativo sucesso nos últimos anos tem-lhe permitido
pagar os salários em dia, enquanto outras empresas
mais atingidas pela crise (sobretudo as grandes tece-
lagens, sob constante ameaça de falência) sistemati-
camente atrasam os pagamentos, às vezes em vários
meses. Outras, além de atrasarem, pagam menos que o
salário mínimo.

É pelo conhecimento e pela vivência dessa situação
que esse aspecto é valorizado e não implica necessa-
riamente, como veremos, uma satisfação com relação ao
salário recebido.

Além do mais, o fato de pagar em dia não é sentido
como nenhuma concessão especial por parte da em-
presa, mas apenas como o cumprimento de uma
obrigação: "Boa porque é uma companhia que cumpre
com os seus deveres: pagamento, modo de tratar os em-
pregados; tratam todos do mesmo modo, com igual-
dade." Como o empregado tem que cumprir com o seu
dever trabalhando o número de horas exigido, dando
boa produção, etc., o patrão tem que retribuir pagando o
que lhe é devido, tratando com respeito e igualdade, etc.
Mais que a noção de merecimento, no sentido tra-
dicional de "agradar o patrão" a partir de normas que
enfatizam mais a lealdade e a sujeição pessoal, parece
tratar-se aqui da percepção de uma relação que se
apóia. não as excluindo, fora das relações pessoais, ou
seja. "nas relações trabalhistas", como se observa em
muitas das respostas obtidas:

"É uma fábrica honesta, cumpre as leis, pois nunca
me prejudicou em nada."

"Desconheço uma fábrica igual: é uma fábrica que
cumpre as leis e não deixa nada em falta."

"Muito boa; é das melhores até o presente momento,
especialmente do modo de agir e nos vencimentos; não
falta aos compromissos da lei e por isso é uma com-
panhia em que se tem prazer de trabalhar."

Parte dessa concepção se deve à política de relações
humanas - suporte ideológico da modernização -
desenvolvida pela empresa. Procura-se demonstrar que
os empregadores se empenham em proceder com justiça
e retidão para com os empregados cumprindo rigoro-
samente a legislação trabalhista, ao mesmo tempo que a
empresa é apresentada como um todo integrado cuja
hierarquia é assentada, não numa estrutura de poder,
mas numa diferenciação de funções. A companhia é
mostrada também como sendo uma espécie de co-
munidade, uma grande família onde cada um tem di-
reitos e obrigações e contribui para a harmonia do todo.
A esse esforço, expresso formalmente na utilização do
pronome "nós" em todas as comunicações escritas da
empresa, os empregados respondem apenas parcial-
mente, e embora valorizem o interesse da companhia
nesse sentido, a fábrica não é sentida como uma coisa
deles, nem esse interesse como o produto de uma ge-
nerosidade gratuita:



"1:; uma fábrica que se interessa pelo empregado:
paga em dia, tem médico, tem dentista, mas também o
serviço não dorme."

"Firma muito correta: paga direitinho e trata bem,
mas também sabe exigir."

"Muito boa, sou meio suspeito para falar porque de
certa forma sou um privilegiado; mas também é uma
forma de retribuição pelos serviços que lhe tenho pres-
tado."

Depreende-se destas respostas que imagem da em-
presa não guarda nenhuma relação realmente estreita
com a satisfação no trabalho, uma vez que uma ava-
liação positiva não impede a alusão a descontentamen-
tos. Desta forma, não rodemos falar de integração na
empresa, no sentido de uma identificação de caráter
moral com ela. O que parece haver é uma identificação
para uso externo, isto é, com o progresso que ela sim-
boliza:

"Boa companhia; se mantém sempre enquanto outras
companhias atualmente tendem a fracassar."

"Durante os 31 anos que trabalho, acho que é uma
das melhores companhias do estado e isso é julgado por
todos. Ela corresponde à confiança que depositam nela,
garante trabalho e dinheiro, só tenho a dizer bem."

"1:; uma fábrica e tanto; tem muita gente lá fora que
daria tudo para trabalhar aqui."

A identificação com a companhia, sob essa forma, ex-
prime a identificação com a industrialização, com a
modernização e com o progresso que ela simboliza, mas
não, como veremos, com as condições e as relações de
trabalho vigentes no seu interior.

A influência da modernização na avaliação positiva
da empresa também pode ser observada pela compa-
ração com as atitudes relativas ao emprego. Com o ob-
jetivo de facilitar a comparação, agrupamos as respostas
à pergunta "o que julga mais satisfatório, do ponto de
vista do operário, para que um emprego seja conside-
rado satisfatório?" da forma como aparecem no quadro
3, onde todos os fatores relativos à organização da em-
presa, ou seja, à modernização (organização, salário

indireto, .administração, pontualidade no pagamento,
cumprimento da lei, relação com outras companhias,
equipamento moderno e estabilidade econômica)
aparecem sob o nome de fatores técnico-organizacio-
nais, e aqueles referentes à situação de trabalho (am-
biente de trabalho, trato pessoal, concessão de favores
pessoais) como fatores ambientais-relacionais. Eviden-
temente, na prática esses aspectos não são desvincu-
lados, e foram separados aqui apenas para fins anali-
ticos.

Quadro 3
Distribuição percentual dos empregados da I.T.
segundo principal motivo apresentado para justificar
opiniões favoráveis sobre a companhia

Motivos 0/. do total

Fatores técnico·organizacionais
Fatores ambientais-relacionais
Boa remuneração
Outros motivos

68,6
25,2
3,5
2,7

Total

Número de casos

100,00/.

602

Os "fatores ambientais-relacionais", considerados
mais importantes para que um emprego seja satisfa-
tório, na avaliação da empresa, perdem prioridade para
os fatores técnico-organizacionais. Isto confirma que a
imagem da companhia não guarda uma relação muito
estreita com a satisfação no trabalho, bem como a
predominância de dois critérios de julgamento para
cada caso. O uso de um critério comparativo na ava-
liação da empresa faz ressaltar os aspectos relativos à
modernização, embora os trabalhadores tendam a men-
cionar apenas os seus efeitos.

A origem e o nível de qualificação não interterem ae
maneira significativa nas opiniões sobre a companhia,
mas o grau de instrução interfere. Os trabalhadores com
nível de instrução mais elevado tendem a ter uma visão
mais crítica da empresa, especialmente aqueles com o
2.o ciclo, como se pode observar no quadro 4.

Quadro 4
Distribuição percentual dos empregados da I.T. segundo principal opinião sobre a empresa e grau de instrução

Grau de instrução

Opiniões
Analfabeto 77Primário 1. o ciclo 2.0 ciclo Universitário

Favoráveis 92,3 90,7 89,1 76,7 81,2

Favoráveis com restrições 6,4 6,6 7,8 13,3 12,5

Desfavoráveis 1,3 2,4 2,3 10,0 6,3

Não responderam 0,0 0,3 0,8 0,0 0,0

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Número de casos 56 404 89 42 11

A "pontualidade no pagamento" constitui o principal
motivo para uma imagem favorável da empresa em
todos os níveis, salvo entre os trabalhadores com cursos
universitários. As referências ao "ambiente de trabalho" e
à "remuneração" tendem a aumentar com o grau de ins-

- _.- ----

trução, assumindo maior importância para aqueles com
1.0 e 2.0 ciclos. "O cumprimento da lei" é mais enfatizado
pelos analfabetos e por aqueles com curso primário, que
são os que, em sua maioria, recebem o salário mínimo e
dependem mais do cumprimento da legislação traba-
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Ihista . .Aestabilidade econômica da empresa aparece em
percentuais mais elevados no 2.o ciclo e universitário.
Nesse último nível as referências diretas à moderni-
zação, tais como a organização e administração da em-
presa, também são mais acentuadas.

Nos motivos apontados para justificar as restrições e
as opiniões desfavoráveis à empresa também encon-

tramos diferenças segundo o nível de escolaridade. Os
analfabetos e os com curso primário e 1.o ciclo tendem a
enfatizar mais o volume de trabalho e o tipo de equi-
pamento, enquanto os trabalhadores com 2.o ciclo e
curso universitário apontam, preferencialmente mo-
tivosreferentes à "remuneração" e à "promoção". À refe-
rência à "promoção" é mais acentuada em todos os
níveis mais elevados de instrução. 2'

QuadroS
Distribuição percentual dos empregados da I.T. segundo principal motivo apresentado para justificar opiniões
restritivas e desfavoráveis sobre a empresa e grau de instrução

Motivos
Analfabeto

Para justificar opiniões favoráveis
Bom ambiente de trabalho
Boa remuneração
Pontualidade no pagamento
Boa organização
Boa administração
Salário complementar
Concessão de favores pessoais
Cumprimento da lei
Em relação às outras companhias
Tratamento pessoal
Equipamento moderno
Estabilidade econômica
Outros motivos

Total

8,7
1,8

21,0
1,8
3,5

10,6
5,2

10,6
10,6
17,5
0,0
5,2
3,5

100,0"10

Para justificar opiniões restritivas
Volume de trabalho
Tipo de maquinaria
Remuneração e prêmios
Promoção
Outros motivos

40,0
20,0
20,0
20,0
0,0

100,0%Total

Para justificar opiniões desfavoráveis
Volume de trabalho
Remuneração e prêmios
Promoção
Administração atual
Outros motivos

Total 100,0"10

Número de casos

0,0
0,0
0,0
0,0
0,0

Grau de instrução

Primârío Universitário

5,3 13,0 21,1 0,0
2,8 9,0 2,7 0,0

27,6 15,0 17,7 0,0
4,4 4,0 5,4 16,6
2,4 6,0 8,1 33,4

11,5 19,0 5,4 8,4

3,0 19,0 2,7 0,0
1,4 2,0 2,7 0,0

15,3 17,0 18,9 16,6
13,9 12,0 8,1 0,0
1,8 1,0 0,0 0,0
3,0 2,0 10,8 16,6
2,6 1,0 5,4 8,4

100,0"10 100,0"10 100,0"10 100,0"10

61,6 57,2 12,5 0,0
7,6 0,0 0,0 0,0

17,9 28,6 50,0 0,0
10,3 14,2 25,0 100,0
2,6 0,0 12,5 0,0

100,0"10 100,0"10 100,0"10 100,0"10

42,8 25,0 0,0 0,0
28,6 0,0 33,4 0,0
0,0 50.0 50,2 100,0

14,3 25,0 16,6 0,0
14,3 0,0 0,0 0,0

100,0"10 100,0"10 100,0"1. 100,0"10

404 89 42 11

Quadro 6
Distribuição percentual dos empregados da I.T.
segundo departamento e opiniões sobre a empresa

56

78
Além do grau de instrução, outro fator que interfere

na avaliação da empresa é a posição do individuo no
processo produtivo. Como se pode observar no quadro 6,
é entre os trabalhadores envolvidos diretamente na
produção que se observa o maior percentual de restrições
à companhia e o único percentual referente a opiniões
desfavoráveis.

Tais diferenças explicam-se, por outro lado, pelo
próprio processo de modernização da empresa, cujas
conseqüências se fizeram sentir com mais força no setor
de produção. O reflexo desse processo na avaliação da
empresa pode ser observado também pela maior con-
centração de opiniões restritivas e desfavoráveis na-
quelas seções que foram mais atingidas pelas transfor-
mações: na seção de tecelagem, entre aquelas que com-
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Departamentos
Opiniões Relações Produção Manutenção

industriais e serviços
externos

Favoráveis 93,5 88,2 95,8
Favoráveis com
restrições 6,5 7,9 4,2
Desfavoráveis 0,0 3,6 0,0
Não responderam 0,0 0,3 0,0

Total 100,0% 100,0% 100,0"10

Número de casos 30 S04 68

- ------- - -----



põem o departamento de produção, e na manutenção
geral, entre as que compõem o departamento de ma-
nutenção geral e serviços externos. Essas seções

agrupam as categorias que se viram mais prejudicadas
com as mudanças ocorridas: os tecelões e os mecânicos,
respectivamente.

Quadro 7
Distribuição percentual dos empregados da LT. segundo a seção e principal opinião sobre a empresa

Opiniões

Departamento Seções

I
Total Número

Favor'''el Desfavorável I Favorâ~e! "I. decasos
com restríçoes

Serviço social e pessoal 84,3 15,7 0,0 100.0 28
Escrit6rio de contabilidade 97,1 2,9 0,0 100,0 2
Controle 77,2 11,4 11,4 100,0 18
Custo industrial 100,0 0,0 0,0 100,0 1

Fiação 93,0 5,4 1,6 100,0 168
Tecelagem 85,3 9,9 4,8 100,0 248
Acabamento 90,1 5,9 4,0 100,0 33

Expedição 94,1 5,9 0,0 100,0 25
Almoxarifado 92,7 7,3 0,0 100,0 18
Transporte 100,0 0,0 0,0 100,0 2
Oficina mecânica 100,0 0,0 0,0 100,0 16
Manutenção geral 90,8 9,2 0,0 100,0 16
Casa da força 100,0 0,0 0,0 100,0 4
Oficina carpintaria 100,0 0,0 0,0 100,0 12

Relações
índustriais

Produção

Manutenção
geral e serviços
externos

Os mecamcos (ex-contramestres) perderam para os
supervisores a posição de comando que detinham sobre
os trabalhadores que operavam as máquinas sob seu
controle, daí serem mais freqüentes na seção de ma-
nutenção geral as alusões à "falta de reconhecimento
pessoal", "incompreensão" (agrupados no quadro como
"promoção") e "atual administração", que exprimem a
insatisfação com a perda de poder e de status que envol-
via a antiga situação. Um entrevistado assim descreve a
reação dos mecânicos a essa mudança:

"Tem havido muito acidente na tecelagem. Tem sido
a ajustagem mal feita dessas peças a maior causa dos
acidentes com elas. No momento é dificil saber por que
isso. Mas tenho lá as minhas idéias. Acho que o pro-
blema está é com os mecânicos que eram chamados an-
tigamente de contramestres. Tem gente que não gostou
nada dessa mudança. O ordenado deles não mudou,
mas dizem que a administração os rebaixou e os hu-
milhou. Primeiro tirou o nome deles, depois botou
uniforme e têm roupa igual a qualquer varredor. Eu não
entendo essa gente. Meu nome é Antonio e se eu troco de
roupa não deixo de ser Antonio sô por isso."

Os tecelões, por sua vez, viram aumentado o número
de teares sob sua responsabilidade, sem o corresponden-
te aumento de salário. São, deles, na maior parte, os
motivos referentes ao "volume de trabalho" e a "re-
muneração e prêmios" para justificar opiniões restri-
tivas ou desfavoráveis à empresa:

"Está péssima (a fábrica), cada vez pior. A gente tra-
balha muito, com muitos teares; agora toco 10, antes
eram dois, e quanto mais pegava mais ganhava, pois an-
tigamente a produção era maior. Agora não se ganha na
base dos 10 teares (mas sim por tarefa) e se a gente vai
falar que não agüenta, eles teimam e mandam a gente
embora."

"];: uma companhia boa para pagar; paga direitinho,
mas o serviço é muito puxado; a gente não agüenta; na

fiação são seis lados para uma pessoa; na tecelagem es-
tão tocando 12 teares. Ê sô falar em aumento de salário
que aumenta o serviço."30

A modernização é que confere à 1.T. seu caráter
dominante e que a distingue das outras empresas locais,
donde a ambigüidade com que o trabalhador se situa
relativamente à mesma: a empresa é ruim se avaliada do
ponto de vista da situação de trabalho, e boa, se com-
parada às outras empresas. Isso reflete também a am-
bigüidade com que o operário encara apropria moder-
nização: por um lado, ela é percebida como uma ex-
ploração mais racional da sua força de .trabalho: -
"Aquilo lá já foi muito bom, hoje em dia não é mais;
cada vez a gente desce mais e eles, os grandes, vão
aprumando"; por outro lado; como a condição neces-
sária para a manutenção de um tipo de desenvolvimento
no qual eles estão engajados de maneira inexorável e
dependente: "A gente trabalha demais; era para darem
maior valor a gente; mas é a melhor fábrica ainda; se
não fosse ela, a gente tava na rua."

A conclusões semelhantes chegou Leôncio Rodrigues,
relativamente à LA. de São Paulo, que goza de elevado
prestígio entre seus trabalhadores. Dentro de seus res-
pectivos contextos, tanto a LT. como a LA. se distin-
guem como empresas modernas, isto é, que além de pa-
garem comme il faut em relação ao preço da mão-de-
obra do setor, procuram marcar sua individualidade
desenvolvendo uma série de técnicas de relações hu-
manas e integração do operário à empresa, técnicas es-
sas que, como enfatiza Leôncio Rodrigues, os operários
apreciam de forma notavelmente racional: "A Empresa
Automobilística certamente é considerada uma boa em-
presa que paga salários mais elevados, que trata bem os
empregados, mas não há crença na sua generosidade
gratuita e desinteressada ... ];:significativo, nesse sentido,
que 86% dos operários que responderam que a empresa
trata bem seus empregados. quando procuram explicar
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o porquê do bom tratamento, tenham utilizado frases
como essas: "Querem conseguir um bom rendimento no
serviço." "Porque tratando bem, os operários não sairão
de lá para irem a outro estabelecimento concorrente."31

Tais respostas evidenciam, por um lado, que os
trabalhadores das duas fábricas avaliam os pontos
positivos da empresa, não como dádivas, mas sim como
uma compensação de interesses; por outro lado, mar-
cam a influência dos respectivos contextos em que se in-
serem as empresas em questão, especialmente no mer-
cado de trabalho. Assim a LA: é considerada boa por-
que paga salários mais elevados que outras empresas e
trata bem para evitar a evasão da mão-de-obra para
outros estabelecimentos concorrentes; a LT. é boa por-
que paga em dia e trata bem; porque cumpre a lei, e o
faz para poder exigir mais trabalho.

São diferenças que marcam o tipo de desenvolvimento
industrial de ambos os contextos e a influência mais
forte ou diluída da legislação trabalhista como regu-
ladora das relações capital-trabalho.

Finalmente, como conclui Leôncio Rodrigues, se-
melhantemente ao que ocorre na LT., "os trabalhadores
julgam a Empresa Automobilística instrumentalmente,
da perspectiva do projeto de melhoria de vida". 32
Apenas não podemos concluir, juntamente com ele, que
a falta de identificação com a empresa se deva a uma
fraca identificação com o meio socioprofissional, nem
.tampouco que o salário esteja exclusivamente rela-
cionado à idéia de merecimento e não a de status profis-
sional; que "a realização correta das tarefas por parte
do empregado não decorre de um dever, mas de uma
retribuição por tudo de bom que o empregador lhe
oferece" .33

Como procuraremos mostrar, a identificação com a
empresa não se dá exatamente em funçõo dessa cons-
ciência de explorado. O que ocorre é que o trabalhador
se orienta em função de dois sistemas de dominação: .ur:z
liberal, representado pela empresa; outro corporativts:
ta, representado pelo Estado, ou melhor, pelas insti-
tuições paraestatais, como o sindicato e, mais importan-
te no presente caso, pela legislação trabalhista; dai a
ambigüidade que caracteriza, de um modo geral, as
atitudes desses trabalhadores, principalmente onde a
situação de dependência do empresariado nacional é
mais acentuada e a influência do Estado se faz sentir
com mais força, como no caso por nôs estudado. 34
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Um pouco mais da metade dos trabalhadores entrevis-
tados (56,6%) acha que a LT. remunera satisfatoria-
mente o seu trabalho. Como se pode observar no quadro
8, julgam-se bem remunerados principalmente em
relação às "outras companhias" e em relação à "lei", o
que indica mais uma conformação que propriamente
uma satisfação com o salário que recebem.

Não obstante, não é menos expressivo o número
daqueles que se consideram bem pagos relativamente "à
responsabilidade do cargo", "às outras pessoas que
tiveram ou têm o mesmo cargo" e às suas "possibili-
dades pessoais", ou seja, em relação ao cargo e à
qualificação. Esses dois aspectos constituem igualmente
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Quadro 8
Distribuição percentual dos empregados da LT.
segundo motivos apresentados para justificar a opinião
sobre o salário .

Motivos "10 do total

Julgam·se bem remunerados em relação:
Às outras companhias
À lei
À responsabilidade do cargo
Às possibilidades pessoais
A outras pessoas que tiveram ou tem o mesmo cargo
A outras pessoas que tem mais responsabilidade
Às possibilidades da companhia
Ao custo de vida
Outros motivos

14,5
11.2
10,5
9,9
3,2
1,3
2,7
0,3
3,2

56,6Subtotal
Julgam-se mal remunerados em relação:
Às outras companhias
À lei
À responsabilidade do cargo
Ao volume de trabalho
Ao tipo de trabalho .
Às possibilidades pessoais
A outras pessoas que tiveram ou tem o mesmo cargo
A outras pessoas que tem menos capacidade
A outras pessoas que tem menos responsabilidade
Às possibilidades da companhia
Ao custo de vida
Outros motivos
Subtotal

Não sabe

0,3
0,3

12,0
10,7
1,7
3,8
2,4
2,4
1,7
1,3
4,9
0,5

4õ.õ
1;4
TISubtotal

Total

Número de casos

100,0"10

602

os principais motivos para que o salário seja considerado
insatisfatório.

Estamos, mais uma vez, diante de um duplo critério
de avaliação: um exterior (as outras empresas e a le-
gislação trabalhista) e outro interior, diretamente re-
lacionado à empresa e à situação de trabalho (o cargo e a
qualificação a ele ligado). No primeiro caso, isto é,
.quando a referência é ao mercado de trabalho e à le-
gislação trabalhista, a satisfação tende a ser maior,
ocorrendo o inverso, no segundo caso, isto é, quando o
salário é avaliado por referência exclusiva à empresa,
mais especificamente, pela situação de trabalho. De
qualquer forma, não resta dúvida que o critério pre-
dominante é este último, indicando predominância da
ótica "profissionalista" - voltada mais para as con-
dições de trabalho que para o consumo na avaliação do
salário - entre esses trabalhadores, que se exprime
igualmente no baixo percentual com que o custo de vida
é citado como motivo de insatisfação por aqueles que se
julgam mal remunerados.

A origem não interfere de modo significativo na
avaliação do salário, salvo no que se refere aos motivos
para justificar a insatisfação com o mesmo: os traba-
lhadores de origem urbana (8,1%) referem-se, com
menor freqüência que os de origem rural (14,50/0), "às
responsabilidades do cargo", indicando a influência
menos da origem e mais da qualificação.

Efetivamente, são os mais qualificados que, de um
modo geral, referem-se mais explicitamente ao cargo e à
responsabilidade a ele inerente para justificar tanto a
avaliação positiva quanto negativa do salário, enquanto



os semiqualificados se fixam, no primeiro caso, mais na
própria qualificação e, no segundo caso, no volume de
trabalho. Esses últimos, igualmente, referem-se com
maior freqüência, para justificar a satisfação com o
salário, à legislação trabalhista e à relação com as outras
empresas e se mostram mais satisfeitos com o salário
que percebem que aqueles.

Quadro 9
Distribuição percentual dos empregados da LT.
segundo principal motivo apresentado para justificar
opinião sobre o salário e nível de qualificação

Opiniões e motivos
Semiqualificados Qualificados

Nívelde qualificação

Julgam-se bem remunerados em relação:
Às outras companhias 15,8 13,2
À lei 20.4 12,8
Às responsabilidades do cargo 9,1 12,8
Às possibilidades pessoais 11,6 1,6
A outras pessoas que tiveram ou tem o
mesmo cargo 3,1 2,2
A outras pessoas que têm mais respon-

0,2sabilidade 2,5
Às possibilidades da companhia 3,1 7,6
Ao custo de vida 0,5 0,2
Outros motivos 3,4 4,7

Subtotal 67,2 57,6
Julgam-se mal remunerados em relação:
Às outras companhias 1,0 0,0
À lei 0,3 0,0
À responsabilidade de cargo 5.5 18,1
Ao volume de trabalho 9,5 3,7
Ao tipo de trabalho 3,5 2,1
Às possibilidades pessoais 1,0 2,1
A outras pessoas que tiveram ou têm o
mesmo cargo 1,8 5,2
As outras pessoas que têm menos capacidade T.O 0,0
A outras pessoas que têm menos respon-
sabilidade 0,3 2,1
Às possibilidades da companhia 1,2 0,0
Ao custo de vida 4,0 8,2
A outros motivos 0,3 1,1

Subtotal 3õ,8 42,6

Não sabe 2,õ O,õ

Subtotal 2,õ O,õ

Total 100,0"70 100,0"70

Número de casos 40S 76

Tais diferenças denotam a pressão maior do mercado
de trabalho a que estão sujeitos os trabalhadores se-
miqualificados e, como conseqüência da legislação
trabalhista, uma vez que eles são remunerados apenas
como salário mínimo ou com o salário-tarefa, calculado
para não ultrapassar ou para manter-se bem próximo do
nível desse salário. Daí, em virtude dessa dependência, o
maior percentual de indivíduos satisfeitos encontrados
nessa categoria expressar, na verdade, como já notamos,
mais uma conformação que propriamente uma satis-
fação com o salário.

O salário não se constitui na única forma de retri-
buição do trabalho. Principalmente para os traba-
lhadores que têm uma orientação "profissionalista"
mais acentuada, o próprio trabalho, o grau de auto-

nomia para decidir sobre sua execução, a promoção e
outras formas de recompensas que marcam a indivi-
dualidade do trabalhador no desempenho de suas fun-
ções (aquisição de certos privilégios, tais como poder
ausentar-se da seção sem justificar ao chefe, indicar pes-
soas para serem recrutadas, etc.) são igualmente impor-
tantes para a satisfação no trabalho. Podemos hipo-
tetizar que quando essas formas de retribuição são
bloqueadas, o trabalhador tende a tomar-se mais
exigente com relação ao salário e vice-versa.

Sob esse aspecto, a política social da empresa, especi-
almente no que diz respeito às oportunidades de pro-
moção que possa oferecer, é extremamente importante.
Como esse assunto será melhor desenvolvido no tópico
subseqüente, limitamo-nos, no momento, a assinalar
que as possibilidades de promoção na LT. são extre-
mamente limitadas, que a decomposição do antigo sis-
tema profissional prejudicou o poder de certas cate-
gorias, sobretudo dos mais qualificados, e que a for-
malização das relações de trabalho reduziu certos
privilégios inerentes ao precedente sistema de orga-
nização da empresa, mais paternalista e informal.

Tendo presentes essas considerações, a hipótese for-
mulada anteriormente parece confirmar-se: de um lado,
como vimos, os trabalhadores qualificados mostram-se
mais insatisfeitos com seu salário que os semiqualifi-
cados. Também os trabalhadores não manuais -
geralmente mais sensíveis a recompensas de caráter não
econômico" - revelam-se mais insatisfeitos com a
remuneração (44,6%) que os trabalhadores manuais
(36,6%). Por outro lado, como se pode observar no
quadro 10, nessa última categoria, os trabalhadores
mais insatisfeitos com o trabalho revelam-se igualmente
mais insatisfeitos com o salário, e são justamente
aqueles que se viram prejudicados com a modernização
da empresa: os tecelões, no setor de produção e os
mecânicos, no de manutenção geral e serviços externos.

Também, na opinião sobre o salário, os trabalhadores
da LT. apresentam pontos comuns e contrastantes com
aqueles da LA. de São Paulo. Em ambas as empresas o
número de trabalhadores que acham adequado o salário
que recebem supera o daqueles que se julgam mal-
remunerados. Não obstante, o percentual de insatis-
feitos é menor (menos de 40%), entre todas as categorias,
na empresa paulista. Além do mais, nesta indústria, "os
grupos com menos tempo de trabalho fabril, com pas-
sagem pela lavoura e chegados recentemente a São
Paulo, acusaram as percentagens mais baixas de in-
divíduos que disseram receber uma remuneração
adequada't.ê" Igualmente, os operários semiqualificados
se julgam relativamente' mais mal-remunerados (18%)
que os ferramenteiros (8%).

Como foi visto, na LT. ocorre justamente o contrário,
isto é, são os trabalhadores de origem urbana, embora
em proporções mínimas, e os semiqualificados que se
mostram relativamente mais satisfeitos que os traba-
lhadores de origem rural e os qualificados.

No que diz respeito à origem, como mostramos atrás,
ela está ligada à qualificação e dificilmente a hipótese
em termos de conduta de mobilidade, utilizada por
Leôncio Rodrigues para explicar as opiniões sobre o
salário dos trabalhadores de origem agrícola da LA.
caberia aos trabalhadores da I.T. Nossos dados con-
trariam mesmo esta hipótese. 37
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Quadro 10
Distribuição percentual dos empregados da I.T. segundo principal opinião sobre o salário e seções dos
departamentos de produção e manutenção geral e serviços externos

Opiniões sobre salário

Seções Total Número
Departamentos Está Não está Não % de casos

satisfeito satisfeito sabe

Fiação 72,6 27,4 0,0 100,0 168
Produção Tecelagem 46,4 54,6 1,8 100,0 248

Acabamento 67,7 32,3 0,0 100,0 33

Expedição 68,0 28,0 4,0 100,0 25
Almoxarifado 47,4 47,4 5,2 100,0 18

Manutenção e Transporte 50,0 50,0 0,0 100,0 2
serviços Oficina mecânica 56,3 43,7 0,0 100,0 16

. externos Manutenção geral 25,0 75,0 0,0 100,0 16
Casa da força 80,0 20,0 0,0 100,0 4
Carpintaria 75,0 25,0 0,0 100,0 12

No que se refere à qualificação, parece ser a politica
social das respectivas empresas o fator parcialmente res-
ponsável pelas diferenças observadas. Além de pagar
salários mais elevados, como já frisamos, a I.A., ao con-
trário da I.T., oferece permanentes possibilidades de
promoção aos seus empregados. Se é realmente correta a
hipótese que aventamos sobre a relação entre satisfação
com o salário e outras formas de recompensas no tra-
balho, em que a promoção ê uma delas, torna-se com-
preensível a diferença de opinião entre ferramenteiros e
trabalhadores qualificados encontrados nas duas em-
presas. Os trabalhadores qualificados, justamente
aqueles que possuem maiores possibilidades de ascender
na hierarquia da empresa, quando têm frustradas suas
expectativas de promoção, como na I.T., tomam-se mais
exigentes em relação ao salário e mais propensos a julgá-
lo insatisfat6rio.
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S. AVALIAÇAO DOS DI~ETORES E GERENTES
A administração da I.T. ê, de um modo geral, bem
aceita pelos trabalhadores, embora não desfrute do
prestígio equivalente ao da empresa: enquanto a quase
totalidade dos entrevistados tem uma imagem extre-
mamente positiva desta última, os administradores con-
tam com pouco mais da metade de opiniões favoráveis
(60,2%).

Quadro 11
Distribuição percentual dos empregados da I.T.
segundo principal opinião sobre a administração

Opiniões o/.do total

Favoráveis
Favoráveis com restrições
Desfavoráveis
'Não sabe

60,2
8,9

22,7
8,2

Isto indica que os trabalhadores distinguem com
nitidez entre a companhia - empresa econômica - e
sua administração, não deixando de ver, entretanto, a
relação de causa-efeito existente entre ambas.

Como se pode observar no quadro 2, um dos prin-
cipais motivos apresentados para que a administração
da I.T. seja considerada satísfatôria é a administração
em si mesma, ou seja, o desempenho dos diretores e
gerentes para o bom funcionamento da empresa.

"Boa administração, porque a fábrica tem ido pra
frente."

"Nunca tive contato pessoal, mas sei que são comer-
cialmente competentes."

"Bons; a fábrica está sempre aumentando a produção
e melhorando o prédio."
"J;: uma administração de futuro."

Quadro 12
Distribuição percentual dos empregados da I.T.
segundo principal motivo apresentado para justificar
opiniões favoráveis sobre a administração

Motivos % do total

Boa administração
Bom tratamento pessoal
Salário indireto
Cumprimento da lei
Boa organização
Concessão de favores pessoais
Bom ambiente de trabalho
Estabilidade econômica da empresa
Em relação com as outras empresas
Equipamento moderno
Boa remuneração
Pontualidade no pagamento
Outros motivos

29,4
22,8
6,9
6,6
6,3
5,9
4,8
3,7
2,9
2,2
1,1
1,1
6,3

100,000/0Total

Número de casos

100,00% Total

602 Número de casos----------------------------------- 602
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Enquanto a empresa é avaliada por fatores externos a
ela mesma - pela relação com o contexto na qual se in-
sere - a administração é avaliada principalmente a
partir de fatores internos, ou seja, por referência à si-
tuação imediata de trabalho, embora a comparação com
outras companhias não seja totalmente excluída.

Efetivamente, fatores tais como a "pontualidade no
pagamento" e a "relação com as companhias", con-
sideradas prioritárias para uma imagem positiva da em-
presa, perdem importância no julgamento da adminis-
tração. São as relações de trabalho e a própria adminis-
tração, ou melhor, o conjunto de medidas adminis-
trativas que repercutem sobre o ritmo, a organização e a
forma de remuneração do trabalho que passam para o
primeiro plano:

"Boa administração; sabem tratar a gente; dão toda
assistência; procuram sempre agradar."

"~ uma grande gerência em todos os sentidos: di-
nâmica, progressista, tratam bem; andam direito com a
lei."

"Otima, cumprem em tudo e por tudo a lei; muito
justa e honesta com os trabalhadores."

"São bons porque tratam a gente com educação, sem
grosseria; já teve muito chefe ruim aí: gritavam com a
gente, batiam com as mãos na mesa, suspendiam o em-
pregado à toa. Agora não tem mais disso."

Muitos trabalhadores não se sentem em condições de
opinar "porque têm pouco tempo de casa e não co-
nhecem o pessoal" ou porque "nunca tive contato com
ela (a administração) mal sabendo seus nomes". Mas
outros, embora não conhecendo o "pessoal lá de cima",
acham a administração da I.T. satisfatória porque
"nunca fui prejudicado", "não tenho o que reclamar",
"nunca tive problemas", "eles não aborrecem". Ou ain-
da: "está bem dirigida porque pessoalmente não sinto
que tem defeito e nenhum comentário de colega aponta
muito defeito", "não tenho nada a reclamar, mas meus
companheiros tecelões reclamam a quantidade de ser-
viço que têm de fazer".

A ausência de contatos diretos entre o nível de cúpula
e o de base, que essas respostas exprimem, prende-se,
como vimos, à nova estruturação da empresa e que coin-
cide, em muitos aspectos, com a nova estruturação da
administração, onde alguns dos velhos elementos foram
substituídos por outros mais jovens. Os trabalhadores
com mais tempo de casa, que tiveram uma experiência
de trabalho no antigo sistema, tendem a emitir suas
opiniões de modo comparativo:

"Hoje em dia são mais atenciosos, tratam melhor os
empregados. "

"Melhor do que a outra porque esta tem mais ele-
mentos capacitados."

"Essa perdeu um pouco em comparação com a an-
terior; a antiga era mais amiga do operário."

Quando a avaliação é feita comparativamente, as
opiniões negativas tomam-se predominantes (76,6%).
Isto indica que aos administradores é imputada a res-
ponsabilidade pelas causas de insatisfação no trabalho,
a maior parte delas decorrentes da modernização da
empresa. Assim:

Quadro 13
Distribuição percentual dos empregados da I.T.
segundo motivo principal apresentado para justificar
opiniões comparativas sobre a administração

Opiniões l %dototal

Melhor em relação a:
Relações de trabalho
Organização
Condições de trabalho
Outros motivos

Subtotal

9,9
11,4
1,4
0,7

23,4

Pior em relação a:
Relações de trabalho
Organização
Inexperiência dos dirigentes
Condições do trabalho
Ritmo e volume de trabalho
Ajustamento salarial
Outros motivos

Subtotal

42,6
1,5
2,1
5,6

18,4
4,3
2,1

76,6

Total

Números de casos

100,00/.

141

"A atual (administração) não dirige bem; a antiga
atendia melhor, dava mais liberdade; a atual não aceita
opinião; quando há aumento de ordenado, há aumento
de trabalho; não se trabalha mais satisfeito porque são
muito exigentes."

Essa resposta resume bem as principais causas de in-
satisfação que a modernização da empresa, especial-
mente os métodos de racionalização do trabalho im-
plantados, fez surgir entre os trabalhadores que ex-
perimentaram a transição de um tipo de organização a
outro.38 Uma das principais fontes de descontentamen-
tos é, sem dúvida, a quebra de acesso direto ao nível de
cúpula, expressa no elevado percentual com que as
relações de trabalho (42,6%) aparecem como motivo
para justificar opiniões desfavoráveis sobre a adminis-
tração: .

"Acho que a outra administração era melhor; con-
viviam com a gente, faziam reuniões com a gente; estes
não. Mesmo nas decisões, pois na outra a gente podia
conversar e eles atendiam."

"A primeira era melhor; podia-se chegar para conver-
sar e hoje é difícil. Tem-se mais formalidade; os antigos
eram mais simples; há chefes que passam e nem
olham."

"A antiga era melhor; os dirigentes conversavam com
todos. Esses a gente nem conhece."

Mas a ausência de contatos diretos e pessoais com os
"patrões" não é ressentida somente porque contraria
um padrão de dominação calcado nas relações pessoais
a que estavam habituados os trabalhadores. Deve-se
sobretudo ao fato de privar os empregados de acesso à
fonte máxima de autoridade na empresa, impossibi-
'titando-os de influir nas decisões e de reivindicar em
prol de seus interesses. 39

"Na antiga a gente tinha mais liberdade; o que a gen-
te quisesse pedir tinha esperanças de ser atendido."
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"A antiga dava mais atenção ao pedido dos empre-
gados; quando se reclamava que o fio estava ruim, o Dr.
X tomava conhecimento do fato. Esses não; não sabem
de nada do que se passa, aqui embaixo e quando o ser-
viço sai ruim a culpa é do operário."

"São competentes, mas antes eles davam mais atenção
aos empregados; se um supervisor quer uma colocação
para um filho, é mais fácil. Há proteção em relação a
eles e às vezes um que precisa mais não é atendido."

Outra fonte geral de insatisfação foram as mudanças
nas condições e no ritmo e volume de trabalho.

"Está cada vez pior (a administração); quer serviço
bem feito e não pode porque não tem rolo bom e o tear
quebrando muito. Enquanto a gente fica parada (por
causa disso), não ganha."

"Não é das piores; sistema de trabalho sem cálculo; não
há aperfeiçoamento, está caindo; máquina não pára de
rodar e não ganhamos um tostão de prêmio."

"Exigem muito; obrigam as pessoas a fazerem mais do
que podem. Não perguntam se a gente agüenta ou não;
querem produção."

"Está muito mal porque a gente trabalha muito e
ganha o mesmo salário de antes."

Também os supervisores não deixam de se referir a
esses aspectos ao emitirem sua opinião:

"A administração atualmente parece que está traba-
lhando com o propósito de melhorar as condições da
companhia. Em certos setores há falhas que podem ser
corrigidas: os tecelões, por exemplo, trabalham em
teares reformados, máquinas velhas. A cada aumento de
salário, aumentam o número de máquinas em que o
tecelão deve trabalhar. A capacidade do tecelão não dá,
ele fica angustiado, não produz o máximo, o pano sai
defeituoso, ele fica insatisfeito. Não tocar mais má-
quinas significa má vontade."

Outro motivo, apontado para justificar uma imagem
desfavorável dos administradores, é o "desprezo que eles
têm pelos mais antigos":

"Tratam muito bem; são muito bons; têm muita von-
tade de acertar; mas são muito jovens e inexperientes;
têm pouco tempo de administração."

"São muito inexperientes e orgulhosos. Há empregados
antigos de prática e eles têm apenas teoria, os 'macetes',
a prática, desconhecem e isto prejudica o trabalho."

Respostas como essas refletem a insatisfação com a
mudança nos padrões de avaliação de eficiência. Como
foi visto, a maior parte desses trabalhadores teve seu
aprendizado dentro da própria fábrica. Muitos deles,
principalmente os mais antigos, conseguiram cargos
melhores e bem remunerados ou vieram a ocupar po-
sições de mando e supervisão, graças à experiência
acumulada no trabalho cotidiano. Para esses traba-
lhadores, chefes que "só têm teoria" ou "não entendem
de serviço" não podem ser competentes e lhes parece
mesmo absurdo que possam ocupar as posições que
ocupam: "esta gerência nova tá muito ruim"; "nunca
vi mestre-geral não saber tocar tear".
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Embora as diferenças sejam pequenas, os traba-

lhadores de origem urbana se mostram relativamente
mais insatisfeitos (32,3%) com a administração que os
trabalhadores de origem rural (28,3%), o mesmo acon-
tecendo com os semiqualificados (29,90/0) relativamente
aos qualificados (27,3%). Não obstante, é entre os super-
visores que se encontra o percentual mais elevado de in-
satisfeitos (42,6%). Essas diferenças podem ser expli-
cadas, em grande parte, pelo processo de modernização
da empresa. Como já foi assinalado, as modificações
ocorridas na estrutura de autoridade, a especialização
de funções e a formalização das relações do trabalho al-
teraram sensivelmente o papel dos supervisores, sendo
causa de grande ínsatísfação.w

Efetivamente, os supervisores apresentam percentuais
mais elevados de respostas comparativas (33,9%) do que
os subordinados (22,8%), e mais que estes, julgam a
atual administração pior que a anterior. Por outro lado,
o fato de conhecer e estar em contato com os adminis-
tradores - caso dos supervisores - parece favorecer
opiniões restritivas em detrimento das totalmente des-
favoráveis. ~ entre os subordinados que se observa o per-
centual mais elevado de respostas indecisas tipo "não
sei" (8,7% contra 4,4% dos supervisores), geralmente
por desconhecerem os dirigentes - e entre os chefes e
supervisores a maior proporção de respostas restritivas
(16,2% contra 7,8% dos subordinados) - "A adminis-
tração é boa, mas meio inexperiente, exige muito tra-
balho", etc.

O grau de instrução também introduz diferenças bas-
tante significativas no Que diz respeito à imagem da ad-
ministração. De um modo geral, segundo o quadro 14,
quanto maior o grau de instrução, menos favoráveis ou
mais criticas tendem a ser as opiniões sobre os adminis-
tradores, e, ao mesmo tempo, mais ambíguas ou res-
tritivas e menos taxativas. A clivagem parece estabe-
lecer-se entre os trabalhadores com nível até o primário
e com nível do secundário para cima. São dignos de
nota, entretanto, os elevados percentuais de indivíduos
insatisfeitos com a administração entre os trabalhadores
com 1.o e 2. o ciclo, o que pode ser explicado, em parte,
pelo fato (já apontado) de esses trabalhadores execu-
tarem tarefas que julgam não condizentes com seu nível
de qualificação, ou não condizentes com seu grau de
instrução - tarefas semiqualificadas e manuais.

O fato de executar ou não tarefas manuais também in-
terfere nas opiniões sobre a administração. Como pode
ser observado no quadro a seguir, os trabalhadores
manuais tendem a ser mais críticos e mais taxativos em
suas opiniões que os trabalhadores não-manuais. Isto
denota a influência, além do tipo de trabalho mais
diretamente ligado à produção, do fato - conseqüência
do primeiro, nesse tipo de estrutura - de o indivíduo
estar ou não em posição que facilite contatos mais di-
retos com o nível de cúpula.

Mas, mesmo nesse caso, os efeitos da modernização se
fazem sentir. No setor de produção, é na seção de te-
celagem - a mais atingida pelas modificações postas

. em prática - que se encontram os percentuais mais
elevados de indivíduos insatisfeitos com a administração
da empresa.
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Quadro 14
Distribuição percentual dos empregados da I.T. segundo principal opinião sobre a administração e grau de
instrução

Opiniões
Grau de instrução

Analfabeto Primário 1.0 cicIo 2. o cicIo Nlvel universitário

Favoráveis 70,6 62,5 45,0 42,4 25,0
Favoráveis com restrições 4,8 6,8 18,6 17,8 65,0
Desfavoráveis 14,7 23,9 23,2 39,8 10,0
Não sabe 9,9 6,8 13,2 0,0 0,0

Total 100,00/0 100,00/0 100,00/0 100,0"10 100,0"10

Número de casos 56 404 89 42 11

Enfim, há uma discordância entre a imagem da
empresa e a da administração, embora não seja total-
mente desconhecida a relação de causa e efeito existente
entre ambas. A modernização da empresa serve de
parâmetro tanto na avaliação da companhia quanto dos
administradores. Mas como aquela é avaliada sobretudo
por critérios externos - pela relação entre a empresa e
seu contexto - são os efeitos positivos desse processo
(organização e potência econômica) que tendem a ser
mencionados. Sendo os administradores julgados prin-
cipalmente por critérios internos - estrutura da em-
presa e situação imediata de trabalho - são os aspectos
negativosda modernização que adquirem realce. Face à
administração, identificada com as inovações e, por
conseqüência, com o "progresso", o trabalhador se
revela mais crítico e mais consciente das implicações

Quadro 1S
Distribuição percentual dos empregados da I.T.
segundo principal opinião sobre a administração e tipo
de trabalho

Tipo de trabalho

Opiniões
Não-manualManual

Favoráveis 63,0 69,3
Favoráveis com restrições 10,5 13,9
Desfavoráveis 19,6 16,8
Não sabe 6,9 0,0

Total 100,00/0 100,00/0

Número de casos S04 98

Quadro 16
Distribuição percentual dos empregados da I.T. segundo principal opinião sobre a administração e seçõesdo
departamento de produção

Opiniões

Departamento Seções I Nãosabe

Total Número

Favoráveis I Favoráveis I Desfavoráveis
de casos

c/restr.

Produção
Fiação
Tecelagem
Acabamento

69,7
51,4
70,2

6,5
7,7
5,4

18,0
28,3
16,2

5,8
12,6
8,2

100,00/0
100,0"10
100,0"10

168
248
33

desse processopara a classe operária: "Num ponto acho
que (a empresa) é muito bem administrada, devido a
produção; em outro ponto acho muito ruim: querem
reduzir o número de operários; para a companhia é
melhor, mas o pobre do operário perde a saúde e fica
nervoso; e o que ele ganha com isso?"

Quase a metade dos entrevistados (47,8%)concordou
que os administradores consideram em suas decisões,
exclusivamente, o interesse da empresa. Porém, 1/3 den-
tre eles (30,1%)acredita que é o aspecto legal que nor-
teia as decisõestomadas pelo nívelde cúpula e quase 1/3
(22,1%)acha que, além do interesse da companhia, os
administradores consideram igualmente, em suas
decisões, o interesse do empregado. Apesar de se re-
velarem bastante conscientes do papel da adminis-
tração, é igualmente forte, entre uma parcela desses
trabalhadores, a percepção das relações entre as classes,

85como passando pela mediação do Estado, t1 através da
legislaçãotrabalhista, onde os termos da relação capital-
trabalho são apresentados como tendo pesos iguais e
equivalentes. Daí a crença - resíduo do período po-
pulista e habilmente manipulada pela direção da em-
presa - de que a legislação trabalhista, ou mais pre-
cisamente, o Estado, que ela representa, expressa real-
mente, passando por cima dos interesses de classe, os
verdadeiros interesses da Nação e de seus cidadãos,
todos iguais perante a lei, entre os quais se incluem os
operários.

6. SUGESTOES DIRIGIDAS À
ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA

Outra forma de apreender as atitudes dos trabalhadores
quanto ao trabalho, bem como os efeitos da moder-

Racionalização do trabalho



nização sobre essas atitudes, consiste em. analisar as
sugestões dirigidas por eles à administração da empresa.

Se o número de sugestões apresentadas guarda al-
guma relação com a expectativa de que elas sejam aten-
didas, aproximadamente 2/3 dos entrevistados não
acreditam que os administradores venham ou possam
desenvolver qualquer esforço no sentido de alterar as
causas da insatisfação que eles encontram no atual
trabalho. Apenas 27,2% dentre eles apresentaram
sugestões à administração. Mas, se admitirmos que a
recíproca é verdadeira, elas devem fazer ressaltar com
maior clareza alguns aspectos das atitudes dos traba-
lhadores em relação ao trabalho fabril que poderiam
ficar obscurecidas ou prejudicadas nos itens já consi-
derados. Não somente elas dizem respeito às suas expec-
tativas mais imediatas, como também, não sendo o
resultado de perguntas previamente formuladas, são
mais espontâneas e, portanto, mais próximas de suas
exigências.

Coerentemente com as atitudes relativas ao emprego,
as sugestões referentes às relações de trabalho e ao
salário indireto ganham prioridade sobre as referên-
cias ao sa:1~rio.

Quadro 17
Distribuição percentual dos empregados da I.T.
segundo principal sugestão apresentada à
administração da empresa

Sugestões relativas a/ao "10 do total

Relações de trabalho
Condições de trabalho
Salário indireto
Remuneração
Aperfeiçoamento técnico
Recrutamento e promoção
Outros aspectos

25.0
'JP,.7
13.0
8.3
8.3
5.6

11.1

Total 100.0"10

Número de casos 164

86

Por outro lado, aspectos tais como "condições de
trabalho", "aperfeiçoamento técnico", "promoção" e "re-
crutamento" adquirem maior realce. Isto parece rela-
cionar-se ao fato de, na avaliação do emprego, os tra-
balhadores considerarem tanto a situação quanto o
mercado de trabalho. Na formulação das sugestões,
como no caso da avaliação dos administradores, apenas
o primeiro aspecto. isto é, a situação de trabalho, é con-
siderado e a referência principal é a estrutura interna da
empresa. Neste caso, é a organização profissional do
trabalho à qual a modernização da empresa está es-
treitamente vinculada que se torna o marco fundamen-
tal da análise.

Como ressalta Touraine, analisando a evolução do
trabalho operário. "a evolução técnica supõe uma in-
tegração e uma unificação crescentes da empresa. A or-
ganização do trabalho marca o momento essencial dessa
evolução". No antigo sistema de trabalho, "a qualifi-
cação se define menos como um nível de conhecimentos
que como uma faculdade de decisão, e, em muitos casos,
como mando, quer dizer, como um princípio de or-
ganização do trabalho... A ausência geral de normas
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precisas, a falta de padronização dos materiais, a va-
riabilidade das condições de trabalho fazem com que o
operário seja julgado antes pelo resultado obtido do que
pela definição do trabalho a ser realizado ... A quali-
ficação do operário é independente, pois, das condições
concretas nas quais se emprega, pelo fato mesmo de que
essas condições são variáveis e muito imprevisíveis.

Esta independência, esta liberdade profissional do
operário em relação à empresa é inseparável da unidade
profissional das categorias operárias em um oficio
determinado, unidade fundada na sucessão hierar-
quizada de níveis de aprendizagem e de decisão. A
promoção profissional é, em grande parte, pois, in-
dependente das decisões tomadas pela própria empresa:
existe uma carreira operária, cujos graus são, com
freqüência, marcados por símbolos e ritos. A idade está
ligada à qualificação ... e a promoção se realiza em gran-
de parte através da cooptação, contentando-se o em-
presário, quase sempre, em ratificar uma situação ad-
quirida.

Esta situação profissional mantém-se durante todo o
período em que a execução do trabalho e, portanto, a
capacidade de decisão do operário constituem o prin-
cípio central do funcionamento profissional da empresa.
Desaparece na medida em que as condições técnicas e
econômicas da produção se fazem previsíveis e relati-
vamente estáveis. Então é possível estabelecer um plano
de produção, do qual todos os elementos sejam co-
nhecidos por antecipação e as técnicas e os métodos de
trabalho possam ser estudados cientificamente. Como os
problemas de produção são mais importantes que os
problemas de fabricação, a organização centralizada do
trabalho coletivo prevalece sobre a capacidade operária
de decisão.42

Com efeito, o que a maioria das sugestões apresen-
tadas nos indica é a profunda insatisfação dos traba-
lhadores, mesmo os menos qualificados, com a perda de
autonomia, com a impossibilidade de "dar sugestões",
de participar de maneira criativa nas decisões referentes
à execução e à organização do trabalho. As s~ges~ões
sobre as condições de trabalho são bastante elucidativas
sob esse último aspecto:

"O que eu acho que melhorava muito nacompanhia
era uma carreta correndo pela tecelagem numa linha
como a de bonde, pois são usados atualmente carrinhos
com rodas de ferro que gastam o cimento deixando
buracos que precisam sempre ser tapados. Mas eu estou
falando só por falar, porque não adianta pensar aqui
dentro."

"Tinham que dar mais atenção a reclamação do ope-
rário. Ninguém conhece mais a máquina que o tecelão.
Se ele reclama da máquina, deviam ser obrigados a
tomar providências."

"Acho que antes de alguém ser trocado de máquina, ou
mesmo de horário deve ser consultado. Isso evitaria que
uma pessoa trabalhando com prazer na sua máquina
fosse transferida para outra."

"Acho que deviam mudar o sistema dos umidificado-
res; eles soltam muita água, umedecem ochão, que se tor-
na escorregadio. Na semana passada caí. A minha sorte
é que a máquina estava parada, senão cortava a mão
fora."

"~muita máquina para a gente operar, principalmente
a tecelagem e fiação são prejudicadas nessa questão. Foi



aumentado o número de máquinas o que sacrifica muito
o operário. Trabalhando em 14 teares não é possível
eficiência com perfeição no seu trabalho. Além de tudo,
tem o problema de produção que é a base do seu salário.
Se ele se interessar pela perfeição, haverá uma grande
diferença no seu trabalho. Para fazer um trabalho per-
feito, sua produção terá de ser menor, em conseqüência,
o seu salário também será menor. Contribuiria para a
perfeição que uma pessoa fiscalizasse os defeitos de tear
e de rematação."

"Não adianta pedir, mas eu vou pedir, assim mesmo,
para diminuir o número de máquinas. Parece que eles
nos querem ver mortos ou malucos. Precisava ter um
quadro de ajudante de tecelão."

Essas sugestões, ao mesmo tempo que evidenciam as
más condições de trabalho a que estão submetidos os
trabalhadores, indicam, além do interesse em saná-las,
que o operário tem idéias pr6prias a respeito. São idéias
que não visam exclusivamente a satisfação de interesses
que se definem fora da empresa, mas que são dirigidas à
própria atividade profissional:

"Acho que um telhado que há na tecelagem (de amian-
to) deve ser trocado por telha de madcirite porque é uma
telha melhor e, do jeito que está, sempre que chove molha
os teares, os motores, os panos; atrapalha o trabalho do
operário e dá prejuízo para a casa."

"Quando omotor do elevador queima, a seção existen-
te em cima fica desprovida de meio de transporte para
caixas de fio e carrinho para tirar espulas da máquina.
Quer dizer, os arriadores têm de levar essas caixas e
carrinhos nas costas. Se existisse um motor sobressalen-
te evitaria o desgaste físico e a perda de produção."

"Quando a companhia de eletricidade desligava a for-
ça, o filtro ficava parado. Na tinturaria ficavam rodando
três ou quatro máquinas e acabava com a água. O filtro
ficava sem água. Podia ligar a caixa do filtro na usina
para o caso de faltar água. Melhor coisa que fizesse era
isso. Já falei, mas disseram que a carga não dava. Mas
acho que dá, era só revezar."

"A atual administração devia encarar os problemas da
fábrica com mais realidade e procurar ser mais justa,
porque eles fazem muita injustiça com os empregados.
Faço o serviço de calibragem nos teares. Vejo que estão
faltando peças e eles não tomam providências. Só pode
ser porque não querem tomar. Tem empregado aqui
capacitado, mas no entanto eles não dão apoio no setor
de seu trabalho."

Essa necessidade de participar ou de influir de al-
guma forma no processo de trabalho, de não ser um
mero executor de ordens, de personalizar a produção -
mais aguda entre os trabalhadores mais qualificados -
reflete-se igualmente nas sugestões relativas às relações
de trabalho:

"A administração devia se aproximar mais do operário:
eles não trocam idéia com a gente, não aceitam nossas
sugestões. "

"Sugeria haver uma troca de chefes que aceitam
sugestões para não ter que fazer o serviço duas vezes
como vem acontecendo na minha seção."

"A administração devia ouvir mais a gente (supervi-
sores) antes de tomar certas decisões. Eles costumam
dar alguns serviços fora, mas não nos comunicam nada.

..- --------

Fica-se sabendo apenas quando se vê povo de fora
trabalhando aqui dentro, ou se não é dentro da fábrica,
a gente nem fica sabendo. Essa gente de fora que veio
instalar os teares Howa, por exemplo, veio preparar o
piso. Gastaram muito material, o que eu pude anotar foi
só cimento, que era comigo que tinham que buscar, e
fizeram uma quebração danada. Na hora de colocar os
teares não houve mais uma seção, quebra dali, quebra
daqui, até ficar pronto. Para a segunda remessa, o Dr. X
foi conversar comigo dizendo que eu ia cuidar do
próximo piso. Providenciei tudo e em 12 dias o serviço
estava pronto. E muito melhor que o outro, pois não se
precisou quebrar nada para colocar os teares. E gastei
menos que eles."

Por sua vez, semelhantemente ao supervisor em re-
lação aos técnicos da administração, também o operário
se sente tolhido em seu trabalho pelo supervisor:

"Eles são muito autoritários, acham que o indivíduo só
porque é empregado não pode opinar, não querem que o
empregado fale não; só querem que ele faça. Agora, um
sujeito que é tecelão a vida inteira, conhece bem o ser-
viço pode falar sobre ele mais que um outro que nunca
fez, mas está em posição de mando, não é?"

"Quando a gente tem que modificar uma coisa ou outra
de determinado processo, conforme a quantidade de
pano, eu faço primeiro e depois comunico a ele (super-
visor) porque se a gente falar antes ele vai achar que não
dá certo e até tenho medo que ele modifique a coisa, pra
botar a culpa na gente. Ele nunca dá oportunidade pra
gente conhecer mais. Não dá condições nem permissão
pra gente fazer determinadas experiências."

Mas a necessidade de "emitir sugestões" está inti-
mamente ligada à necessidade de receber recompensas:

"Ás vezes, no meio de muitos operários, ocorre que
uma pessoa dá uma idéia boa e útil e fica no anonimato,
levando a fama quem levou a idéia. Devia ser ao con-
trário, pelo menos para se ganhar um elogio que fun-
ciona como uma gratificação; às vezes a pessoa que leva
a idéia lá em cima não precisa de promoção." Daí a
dificuldade em se aceitar a mediação dos supervisores,
porque "todos os operários têm sugestões a dar; mas es-
tas devem ser solicitadas a eles, pois os supervisores
apanham as idéias e 'apadrinham' sendo que os que (as)
fizeram ficam sem estímulo". Por esse motivo, "a ad-
ministração deveria dar em cima dos supervisores e
saber mais o que acontece nas seções para, em caso de
dificuldades, não tomarem sempre as decisões contra os
empregados. "

"A companhia deveria ouvir o empregado com conflito
para saber as causas do choque com o supervisor. O caso
mais freqüente é que o operário vem trabalhando bem,
de repente com a mudança de chefia (administração) ou
de supervisores ele é prejudicado, às vezes sem motivo.
O operário guarda aquela mágoa porque não foi va-
lorizado, não tendo chance de defesa, se queixa dessa
atitude a vida toda."

••Acho que a administração deveria ver se os. chefes
estão sendo sinceros porque no meu caso, se continuar
assim, vou ser obrigado a pedir demissão. Ia ser man-
dado embora, porque o chefe disse ao Dr. J que o meu
serviço era péssimo, mas por sorte conversei com o Dr. J.
e expliquei que andava muito preocupado com as dí-
vidas que tinha pra pagar e então pude ficar."- .
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Os supervisores, por sua vez, ficam entre "a cruz e a
caldeirinha" :

"A diretoria não aceita sugestões. A fábrica atuahnente
andou pedindo aos supervisores cooperação no sentido
de avaliar o trabalho de cada operário, pra fazer um
salário de acordo com a função de cada um. Isto já tem
um ano e até hoje não surtiu nenhum efeito. Tem um
rapaz lá na minha seção, por exemplo, que produz bem,
trabalha no mesmo serviço que os outros, dá a mesma
produção, mas ganha menos. E: claro que ele fica
chateado. Tem dia que o rapaz está mesmo ruim. Então
eu que já sei do seu problema procuro conversar com
ele com jeito, elogiá-lo, dar conselhos. Ele me agradece
por tudo, mas continua achando que a fábrica não tem
consideração com ele. E eu não posso fazer nada, por-
que ele tem razão. Isto me tira a autoridade para exigir
coisas do meu pessoal."

"Convocam a gente para discutir assuntos de todas as
espécies e não adianta nada porque, afinal, a gente não
tem poder de decisão."

"E: a coisa mais dificil de minha função eu ter que re-
correr aos administradores. Eu e meu pessoal nos damos
muito bem. Quando vejo um problema no operário vou
ensinando, aconselhando, pra saber o que há, se é doen-
ça. problema em casa, etc. Mas se ele não quiser me-
lhorar, então chamo ele pra uma conversa mais séria e
digo: olha fulano, eu cooperei toda a vida com você e
você não toma jeito; se você não quiser me ouvir vou ser
obrigado a prejudicar você, porque senão é você quem
está me prejudicando, porque sou eu o responsável pelo
serviço que você não está fazendo direito. Se você quiser,
eu te ensino outra vez, mas do jeito que está não pode
ficar. Eu vou ter que reclamar de você aos homens."

"Eles deviam conversar, aceitar sugestões dos ope-
rários. Eu sempre peço para colocar no jornal as suges-
tões dos meus operários. A administração também devia
chegar mais perto dos operários."

A administração, por sua vez, como foi visto, respon-
sabiliza o supervisor: "alguns, muito ignorantes, não
sabem transmitir direito as ordens, não fazem ver aos
operários nem à administração o que está correto ou
errado, não assumem o seu verdadeiro papel." Os
próprios supervisores reconhecem: "Quando há um
problema,· acredita-se que o meio-termo entre os
operários e a administração sejam os supervisores de
linha, mas estes não cumprem esse papel intermediário.
Estão de um ou de outro lado."

"Às vezes os colegas supervisores fazem brincadeiras
comigo porque eu gosto de negar no serviço, dizendo
que não devo trabalhar cc.no os operários, que devo
orientar o serviço."

"Falar com a gente antes de fazer as coisas. Inventaram
um negócio aqui que acabou virando um golpe contra a
gente: fui chamado pela administração e eles me fi-
zeram uma porção de perguntas. Eu fui dando todas as
informações e, quando acaba, isso valeu para formar o
salário deles (operários). Quer dizer, eu, sem querer, fui
a causa deles terem essas diferenças. Eles foram me
pegando e eu fui soltando o que achava mesmo; eles
agiram que nem políticos. E me tiraram a autoridade."

Daí o desentendimento e a diferença de pontos de
vista entre os supervisores mais antigos e os mais
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novos, já incorporados ao novo sistema que explicam
sugestões desse tipo:

"Procurar estabelecer maior harmonia entre os super-
visores. Entre supervisor e operário não há problema,
mas entre os diversos supervisores, sim. Procurar eli-
minar ou isolar os falsos admiradores dessa atual ad-
ministração. Há pessoas que não gostam dela, mas sen-
do disfarçadas não externam suas idéias. Isto perturba
toda engrenagem da companhia."

Mas, além da relação com a administração e o
operário, os supervisores enfrentam também a relação
com os mecânicos:

"Melhorar as relações entre supervisores e mecânicos.
Nós somos auxiliares diretos deles (administradores).
Agora, o mecânico é, por sua vez, o auxiliar direto dos
supervisores e esses mecânicos precisam ter o mesmo
tratamento que os chefes dão aos supervisores. Têm que
ser tratados com carinho, têm que ter confiança neles.
Os supervisores jogam para os mecânicos a culpa da
queda da produção. Eles (os mecânicos) dizem que não
têm nada com isso porque cuidam s6 da parte das
máquinas. Os supervisores .dependem dos mecânicos
porque, se eles se aborrecem, o trabalho cai mesmo."

O que expressam essas sugestões, enfim, é a dificul-
dade que sentem esses operários em adaptar-se à nova
organização da empresa. Como desabafa um supervisor:
"Sei lá, é uma coisa dificil explicar essas mudanças. Mas
uma coisa é certa: a relação entre empregado e patrão é
bem diferente da relação entre empregado-superior
hierárquico. A primeira relação a gente aceita muito
mais. E por que isso? Era o problema do Dr. X. Ele era
tomado como um patrão aqui dentro. O que ele falasse
estava falado. E: o problema da organização. Ele era o
cabeça, cabia a ele tomar as decisões. Mas agora não é
assim. Se a pessoa vai tratar de um assunto com o Dr. Y
que é, também como era o Dr. X, o diretor da fábrica,
se o assunto envolve outros dirigentes, ele não pode dar
uma resposta imediata à pessoa. Tem que conversar
com os outros elementos da administração primeiro. A
solução não é dada na hora e vai pelo canal competente.
E: mais demorado. Atrasa o serviço e o pessoal fica in-
satisfeito. "

O que os trabalhadores solicitam da Administração
em termos de remuneração não se refere propriamente
ao salário mas aos prêmios:

- "Fazerem um prêmio de acordo com o trabalho
que exige o número de máquinas, pois assim a pessoa
trabalha mais satisfeita - SOOlo de aumento se conti-
nuarem as máquinas. Mas o que devem fazer mesmo é
diminuir o número de máquinas."

- "Todos os empegados da fábrica deviam ser
aumentados. Deviam dar prêmios a todo mundo. A
fábrica tem possibilidades para isso."

- "Acho que devia haver um aumento no prêmio dos
arreadores. São muitas máquinas e a responsabilidade
dos arreadores é muita. De modo que esse aumento é
merecido. "

"A companhia devia olhar para os empregados. e fa-
cilitar mais os meios de vida para eles. O certo é que o
empregado vive da companhia, mas também a com-
panhia vive do empregado. Uma melhor remuneração,
nem que seja na forma de prêmios, seria conveniente."



Mas o baixo número de sugestões sobre a remune-
ração e a não explicitação do salário propriamente dito
não significam, como já foi visto, que os trabalhadores
se julgam bem remunerados. Devem-se à interferência
da legislação trabalhista e às condições do mercado de
trabalho local, claramente expressas no comentário de
um supervisor:

"Um tipo de problema que sempre surge nas conversas
entre os empregados aqui na fábrica é o problema do
salário. Isto é geral. Aparece em qualquer conversa.
Sempre vem à tona deixando transparecer que o salário
não é suficiente. Não é queixa de salário baixo, no sen-
tido que a fábrica pague mal, com exceção de uma ou
outra função porque aqui a I.T. está acima da média das
indústrias de Juiz de Fora. Mas o problema é da si-
tuação geral. A coisa não dá mesmo. Eu não sei como
esses operários podem viver com o salário que ganham."

Além da posição de mando e das modificações na or-
ganização do trabalho, principalmente na forma de
recrutamento para o nível intermediário, a diferença de
remuneração é um dos fatores que tende a aumentar a
distância entre "esses operários" e os supervisores que,
sem virtude de sua qualificação e do próprio mercado de
trabalho local, se tomam relativamente mais indepen-
dentes da política salarial do Governo. Isso contribui
para acentuar o conflito entre as duas categorias:
, "Quando nós tivemos o último aumento (os supervi-
sores), o novo salário (mínimo) não tinha ainda saído e
tudo foi feito sigiloso porque eles (os operários) não
precisavam saber. Mas um cara da fiação chegou em ca-
sa e contou ao seu pessoal que tinha sido aumentado. O
outro parente que também trabalha aqui, no dia seguin-
te, espalhou a notícia. E todcs os empregados ficaram
sabendo do aumento dos supervisores. Houve um mal-
estar geral. E até andou saindo umas coisas escritas con-
tra a gente. Já não me lembro mais, mas falava que os
parasitas (os supervisores) tinham aumento e quem
trabalha, não."

Impossibilitados de recorrer à empresa, porque quem
dá aumento de salário é o Governo, os trabalhadores
concentram-se nas sugestões sobre o salário indire-
to:

"Reorganização do antigo refeitório para o forneci-
mento de refeições aos operários que estão em dificulda-
des de trazê-las."

"Colocar ônibus da companhia para levar os traba-
lhadores que gastam condução."

"Aumentar a quantidade de pão do lanche e dar leite
aos empregados."

"Organizar um armazém para fornecer alimentos
mais baratos aos operários."

"Criar um abono escolar para, no princípio do ano,
atender às necessidades da família."

"Melhorar a cooperativa para ter empréstimo sem
muito sacrificio."

As sugestões sobre serviços de saúde, especialmente
sobre o funcionamento de descontos para remédios são
muito freqüentes, o que um supervisor (da seção de pes-
soal) explica:

"Um tipo de problema que também estamos enfrentan-
do agora é o problema de saúde. Tem havido muito
afastamento por motivo médico. Se vamos analisar a

coisa, caímos no problema do salário que vem minguan-
do enquanto o custo de vida sobe. Além da deficiência
física, o que mata é a preocupação. Temos tido bom
número de casos de doenças nervosas. A pessoa tem que
ficar doente vendo que, por mais que trabalhe, o di-
nheiro que ganha não dá. Eu acho que esse problema é
grande tanto em número como em gravidade. Até há
pouco tempo, não tínhamos tuberculose aqui, e de três
-meses para cá já apareceram dois casos. Doenças ner-
vosas, gente desorientada como dizem, temos muito
também. Não estou em condições de julgá-los porque
não entendo de medicina, mas acho que várias coisas
podem levar a isso. O mal é mais psíquico que fisico. Es-
se barulho o dia inteiro, o problema do salário baixo.
Uma pessoa da tecelagem, por exemplo, tem que ficar
com a cabeça quente." -
-No que diz respeito ao aperfeiçoamento técnico, os

trabalhadores sugerem tanto melhorias nas máquinas e
matérias-primas, como de pessoal:

"Que os fios fossem melhorados."
"Trazer melhores peças para as máquinas."
"Melhorar as espulas e o fio que arrebenta muito."
"Promover um curso de conhecimentos de fibras por

um instrutor capaz."
"Curso de especialização para os supervisores."
As sugestões sobre recrutamento e promoção eviden-

ciam. mais uma vez, a insatisfação dos trabalhadores
com os novos critérios adotados para ambos os casos. No
primeiro:

"Que sejam dadas preferências aos indicados dos em-
pregados e não a estranhos."

"Mudar a política de admissão. Não devem importar
que o elemento seja parente de a ou de b, e sim de
aproveitar os mais capazes."

No segundo caso:
"Dar preferência, nas promoções, à "prata da casa" e

não aos de fora, como atualmente é feito."
"Que, para o preenchimento de cargos de chefia, se-

jam aproveitados os mais antigos."
"Que todos os chefes, subchefes e ainda substitutos de

chefes de uma seção fizessem um curso antes de ocupar
esse cargo para que entendessem a fundo o mecanismo
da produtividade e não apenas da produtividade do
maquinista, porque em caso da não-produtividade ele
saberia a razão da mesma."

Quanto às sugestões que classificamos aqui, na falta
de um termo melhor, como "outras", são as que melhor
exprimem a insatisfação que sentem os trabalhadores en-
trevistados com as mudanças ocorridas na empresa e
como eles traduzem e realizam as suas conseqüências:

"Além da companhia visar o seu próprio interesse, deve
olhar também para a situação do operário que está
atualmente relegado a segundo plano."

"Que à medida que os lucros da fábrica forem aumen-
tando, haja divisão de lucros com os empregados."

"Valorizar mais o homem e menos a máquina."
"Não devem dar muito ouvido a esses americanos, pois

nós devemos ter alguma coisa de nós mesmos."

Racionalização do trabalho
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"A fábrica devia ter mais emprego; há muita gente
desempregada e que precisa trabalhar. Mas falam que,
para a fábrica, quanto menos gente melhor; tem menos
possibilidade de falir. t;: o que fazem: procuram aumen-
tar o serviço para diminuir os empregados."

Esta parece ser uma das principais preocupações des-
ses trabalhadores. Segundo palavras do supervisor men-
cionado atrás:

"Outro problema daqui é o da modernização. O grupo
sente isto. A gente nota, nossas conversas informais, que
te disse. Os empregados ficam preocupados com essa
modernização por causa de se exigir com ela menos
trabalhadores e assim eles perderem o emprego. Uma
máquina passa a fazer o que vários deles faziam. Isto
que vemos aí agora é o pingo d'água que transbordou,
porque não temos parado. Sempre continuamos a
modernizar." .

Essas mudanças são atribuídas não ao Governo, mas
aos administradores. Há mesmo quem sugira simples-
mente: "trocar a administração", como quem diz
"deixem a indústria, levem a exploração."

Não obstante, elas são igualmente relacionadas ao
"progresso", uma vez que constituem a condição da es-
tabilidade econômica da empresa. Sem dúvida, além de
reforçar a consciência de explorado e acirrar o conflito
com a classe empresarial, através de seus representantes
mais imediatos (os administradores), as mudanças in-
duzem a uma nova concepção do desenvolvimento por
parte desses trabalhadores. Isto porque elas represen-
tam, de fato, não somente a desagregação de um sistema
profissional e a passagem para o sistema técnico, mas a
ruptura e a incorporação da empresa, a um novo sis-
tema, tanto econômico quanto político, que se efetivou
no país em março de 1964.

Em resumo: de um modo geral, as opiniões dos
operários estudados, quanto aos elementos da situação
de trabalho aqui examinados (emprego, empresa, sa-
lário e administradores) são bastante homogêneas, as-
sim como os critérios utilizados para emiti-las. A origem
(rural ou urbana) não interfere de modo significativo
sobre nenhuma dessas atitudes. O grau de instrução, a
qualificação e a posição do indivíduo na estrutura de
poder da empresa, ao contrário, introduzem algumas
diferenças. Não obstante, alguns traços comuns a todo o
grupo puderam ser identificados. .. .

Em primeiro lugar, as atitudes desses operários são
marcadas por uma orientação simultaneamente
"economicista" e "profissionalista", que pouco ou nada
tem a ver com sua origem mas que se organizam a partir
de uma experiência de trabalho como operário num
determinado contexto urbano-industrial. O primeiro
tipo de orientação tende a ser mais acentuado quando a
referência, na avaliação, é o mercado de trabalho e o
segundo tipo, quando a referência é a situação de
trabalho ou a estrutura interna da empresa. A moder-
nização da fábrica acelerando a decomposição do sis-
tema profissional tende a satisfazer, e a estimular as
atitudes "economicistas" e a contrariar as "profis-
sionalistas" que aparecem de forma mais acentuada
como causa de insatisfação no trabalho.

Os trabalhadores têm uma imagem extremamente fa-
vorável da I.T., o que não implica um envolvimento de
caráter moral com a empresa, nem que eles estejam
satisfeitos com os administradores, com o trabalho que
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executam, oucom o salário que recebem. O que existe é
apenas uma identificação para "uso externo" com .o
"progresso industrial" - fruto da modernização - que
a empresa simboliza. Isto ocorre porque a I.T. é ava-
liada, não por sua. organização interna, mas pela re-
lação entre a empresa e seu contexto, isto é, em função
principalmente do mercado de trabalho local. Já o
salário, e principalmente dos administradores, são jul-
gados por referência à situação imediata de trabalho,
sendo o grau de insatisfação, neste caso, muito maior
que no primeiro.

Os trabalhadores distinguem nitidamente não somen-
te a companhia, empresa econômica, e os adminis-
tradores encarregados de sua política interna, mas tam-
bém os administradores da empresa e aqueles do Estado
através da legislação trabalhista. Distinguem duas es-
feras e se orientam em função de dois patrões ou de dois
sistemas de dominação: o da empresa e o do Estado, em
relação aos quais mantêm a mesma ambigüidade geral
que caracterizam suas atitudes: a companhia é avaliada
positivamente porque, em relação às outras compa-
nhias, paga pontualmente e cumpre a lei, isto é, cumpre
as determinações do Estado. Mas, ao mesmo tempo que
protege, o Estado limita o trabalhador ao impedir que
seus salários sejam aumentados. A administração, por
sua vez, é considerada boa porque administra bem a
empresa, garantindo sua estabilidade econômica e o
cumprimento das determinações do Estado. Mas tal es-
tabilidade, obtida ao custo de modernização, ao mesmo
tempo que garante, limita o número de empregos, di-
minui a autonomia do operário e aumenta a exploração
do seu trabalho. O trabalhador toma-se mais consciente
e mais ambivalente em suas atitudes face ao trabalho e,
muito provavelmente, à sociedade em geral. •

1 Essas abordagens refletem dois tipos de preocupação diferente. A
primeira, uma preocupação polltica com a mudança da sociedade; a
segunda. aquela com a produtividade do trabalho e com o consenso
social.

2 Frisch-Gauthier assim define o conteúdo desse termo: "O moral no
sentido comum pode ser entendido como o estado de esplrito de um
indivíduo ou de uma coletividade, por referência a um objetivo a ser
atingido, ou sem nenhuma referência precisa; encarado relativamente
ao quadro das organizações e das empresas industriais. concerne a
uma certa relação entre os 'sentimentos' do trabalhador e o rendimen-



to procurado pela empresa. Trata-se, portanto, de uma reação ao mes-
mo tempo individual e coletiva aos fins da organização." Frisch-
Gauthier, Moral et satisfaction au travail. In: Friedmann & Naville:-
Traitê de sociologie du travail. Paris, Armand Colin, 1964 p.133-4.

3 Consultar entre outros: Friedmann, G. Problêmes du machinisme
industriel. Paris, Ga\limard, 1964; e Frisch-Gauthier. Moral et satis-
faction au travail. op. cito

4 Cf. Blauner, Robert. Work satisfaction and industrial trends. In:
Galenson, E. & Lipset, S. M. Labor and trade unionism. New York,
John Wiley & Sons! 1960.

5 Work satisfaction and industrial trends. cito p. 354-6.

6 Goldhorpe, J. H.; Lockwood, D. et a1ii. The ajJluent worker: indus-
trial attitudes and behavior. London, Cambridge University Press.
1968 p. 36.

7 A referência à sociedade global não é suficiente para dar conta das
orientações em direção ao trabalho. Isso exigiria uma anâlise que
levasse em conta a relação dialética entre, de'um lado, as estruturas
objetivas e de outro, as práticas e as representações, do tipo, por exem-
plo, daquela proposta por Pierre Bourdieu em seu livro: Esquisse
d'une theorie de la pratique. Paris, Librairie Droz, 1972. A natureza
de nossos dados, entretanto, não nos permitiu uma tentativa desse
gênero.

8 Cf. Lopes, Juarez Brandão. Sociedade industrial no Brasil. São
Paulo, Difel, 1964; Touraine, Alain. Industrialisation et conscience
ouvriêre à são Paulo. Sociologie du Travail, n. 4, 1961; e Rodrigues,
Leôncio Martins. Industrialização e atitudes operárias. São Paulo,
Brasiliense, 1970.

9 Tendo em vista as condições de formação do operariado no Brasil,
recrutado a partir de 1930 em meio ao excedente de mão-de-obra
rural, a migração e seus resultados ocupam um lugar central nas
análises sociol6gicas sobre as atitudes dos trabalhadores brasileiros. O
trabalhador vindo do campo teria uma conduta "tradicionalista", isto
é, orientada pelos valores da comunidade de origem (Lopes, op. cit.) ou
em termos de "mobilidade individual": o individuo considera sua
migração como uma ascensão social, mas não aceita a empresa como o
meio necessário ao seu sucesso profissional (Touraine & Rodrigues, op.
cit.). Ambos os tipos de conduta seriam responsáveis pela não-iden-
tificação por parte do trabalhador com a "condição operária" e, em
conseqüência, por suas atitudes "economicistas" - superva-
lorização do salárto em detrimento das condições de trabalho, e "ins-
trumentalistas" - uso instrumental, isto é, visando o atendimento de
interesses individuais, e não de classes-em relação ao trabalho, à em-
presa e ao sindicato. Não cabe aqui entrar no mérito destas conclusões
nem da abordagem a elas subjacentes, mas apenas salientar que parte
do presente trabalho constitui um esforço para testar a possibilidade
de generalização destas conclusões que, como veremos, não se apli-
cam, ou se aplicam apenas parcialmente ao grupo estudado.

10 Cf. Loyola, Andréa: Trabalho e modernização na indústria têxtil.
Revista de Administração de Empresas, Rio, FGV, n. 5, set.lout.
1974.
11 Ao nível dos conflitos do trabalho são os Tribunais do Trabalho
que cumprem essa função. Consultar, entre outros: Besouchet, Lidia.
Hist6ria da criação do Ministério do Trabalho: ensaio de interpre-
tação. Rio de Janeiro, Serviço de Documentação do Ministério do
Trabalho, s.d. (Col, Lindolfo Collor); Brandão, Alonso Caldas. Con-
solidação das Leis do Trabalho (Decreto lei n.? 5452, de.L? 05.1943).
Rio de Janeiro, MTPS-CTOS, 1962; Amaral Azevedo. O Estado
autoritário e a realidade nacional. Rio de Janeiro, José Olympio, 1938;
epara os efeitos da legislação trabalhista sobre o sindicato e o com-
portamento polltico operário, Rodrigues, José Albertino. Sindicato e
desenvolvimento no Brasil. São Paulo, Oifel, 1968; e Weffort, Francis-
co C. Estado y masas en el Brasil. Revista Latino-Americana de So-
ciologia, Buenos Aires, maio 1965.

12 Entre outros: a criação de Belo Horizonte que assume, pouco a
pouco, a hegemonia econômica e polltica em Minas Gerais; a am-
pliação do sistema viário, tirando de Juiz de Fora sua posição privi-
legiada de ponto extremo da principal via de comunicação entre o Rio
.de Janeiro - na época a metr6pole nacional mais importante - e a
Zona da Mata e a região central de Minas; deslocamento do eixo da
economia nacional para o estado de são Paulo e perda relativa do
dinamismo do setor têxtil, com o processo de substituição de impor-
tações, a partir da década de 50.

13 Para se ter uma idéia dessa relativa decadência, Juiz de Fora passou
de quarta cidade mais populosa do Pais, no inicio do século, para 15. a
em 1940, 18& em 1950 e 24& em 1970 (dados extraídos da revista
Realidade. Ano XLIV, n. 25, junho 1972)

14 Em 1967, entre 70 estabelecimentos industriais de Juiz de Fora, em
25 a participação dos dois maiores acionistas (e, no caso, únicos) era de
100"10;em 16, era de 90 a 100% e em sete de 80 a 90%. Entre 180 di-
retores de estabelecimentos, no mesmo ano, 152 eram acionistas de
mais de 10% do capital ou tinham laços de parentesco com tais
acionistas. Ainda no mesmo ano, num total de 85 casos, em 73 os
capitais eram procedentes de Juiz de Fora; em seis do Rio de Janeiro;

-em dois de São Paulo; em um de Belo Horizonte; em um, da Zona da
Mata e em um do exterior (dados extraidos do Estudo para o desenvol-
vimento integrado de Juiz de Fora, realizadõ pela' Splan - Socie-
dade de Pesquisas e Planejamento - em convênio com a Prefeitura
Municipal de Juiz de Fora e sob o patroclnio da Federação das Indús-
trias do Estado de Minas Gerais. Juiz de Fora. 1967/68. mimeogr.).

15 Karpik, Lucien: Urbanisation et satisfaction au travail. In: So-
ciologie du travail 2/66, Paris, 1965. Sobre a industrialização e o
movimento operário em Juiz de Fora, consultar Loyola, Andréa: Les
ouvriers et le populisme. op. cito p, 56.

16 Para maiores detalhes sobre esse grupo de operários, consultar:
Loyola, Andréa: Les ouvriers et le populisme. op. cito

17 Rodrigues, Leôncio M. Industrialização e atitudes operárias. cito

18 Opomos aqui "moderna" e "tradicional" sem outras implicações
cjue a da implantação mais recente ou mais antiga do setor industrial
no Pais. Consultar a esse respeito, Ministério do Planejamento
Econômico e Social, Indústrias tradicionais. um reexame critico. Rio
de Janeiro, Planejamento e Coordenação Geral. 1~7, mimeogr.

19 Esses beneficios pagos pela empresa visam explicitamente, além de
atrair e fixar a mão-de-obra na empresa, complementar a insuficiência
do salário necessário à reprodução da força de trabalho, possibilitan-
do, ao mesmo tempo, uma exploração mais plena e racional das pos-
sibilidades dos trabalhadores.

20 Consultar a respeito: Friedmann,G. Tendences d'aujourd'hui per-
spectives de demain. In: Friedmann E Naville. Traité de sociologie du
travail. cito capo 25.

21 Cf. Schneider, Eugene, V. Industrial sociology. New York, Mac-
Graw-Hill Book, 1967. In: Rodrigues, Leôncio Martins. Industria-
lização e atitudes operárias. cito p, 68; e Moore, W. Industrial
relations and the social order. New York, The MacMillan Co., 1956,
capo 11.

22 Consultar Loyola, Andréa. Trabalho e modernização na indústria
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